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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 202• SESSÃO, 
EM 11 DE NOVEMBRO DE !983 

I.! -ABERTURA 

1.2- F ALA DA PRESIDEN­
CIA 

- Firialidade da presente sessão, 
destinada à eleição do Presidente 
do Senado Federal que irã coniple­
tar o mandato da atual Mesa em 
vaga dec_orrente do falecimento do 
Sr. Senador Nilo Coelho. 

1.2.1 - Pronunciamento 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, como -Líder -__:_ ApOiõ da 
Bancada do PDS à indicação do Sr. 
Moacyr Dalla ao cargo de Presi­
dente do Senado. 

1.3- ELEIÇÃO DO PRESI­
DENTE 

SUMÁRIO 

IA- PROCLAMAÇÃO DO 
SR. MOACYR DALLA, Presiden­
te do Senado Federal 

1.5- PRONUNCIAMENl U 
DO PRESIDENTE MOACYR 
DALLA AO ASSUMIR A PRE­
SIDENCIA 

1.6- COMUNlCAÇÃO DA 
PRESIDENCIA 

~Referente à eleição do 
Primeiro-Vice-PreSidente- do Sena­
do a ser feita na presente sessão. 

J .7 ELEIÇÃO DO 
PRIMEIRO-VICE-PRESIDENTE 

lB- PROCLAMAÇÃO DO 
SR. LOMANTO JUNIOR, 
PRIMEIRO-VICE PRESIDENTE 
00 SENADO FEDERAL 

1.9- PRONUNCIAMENTO 
DO SR. LOMANTO JUNIOR 

l.JO- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIDENCJA 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
16 horas, C<?m O.r~.em do Dia que 
designa. 

I. J I -ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 203• SESSÃO, 
EM 11 DE NOVEMBRO DE 1983 

2. I -ABERTURA 

2.2-EXPED!ENTE 

2.2.1-- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

Submetendo ao Senado a esco­
lha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

-No 209(83 (no 412(83, na ori-
-8~_!1'!),J~latiya à-escolha do Sr. Felix 
Baptistã de Faria, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Di-

"*-. 

SEÇÃO 11 

SÁBAD0,12 DE NOVEMBRO DE 1983 

Faço saber q'ue o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, }9-Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 357, DE 1983 

Autoriza o Governador do Estado de Goiás a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.586.700.000,00 (um bHhão, quinhentos e oitenta e 
seis milhões e setecentos mil cruzeiros). 

Art. 19 1: o Governo do Estado de Goiás, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor global de CrS 1.586.700.000,00 
(um bilhão, quinhentos e oitenta e seis milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinadas à am­
pliação, reforma e equipamento da rede estadual de ensi­
no de 19 e 29 graus e à implantação de I (uma) unidade 
mista de saúde, naquele Estado, obedecidas as cohdições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em "igor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1983.- Senador 
Moacyr Dalla, (9-Vice-Presidente, no exercido da Presi­
dência. 

Ata da 202~ Sessão, 
em 11 de novembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e 
Henrique Santillo 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

I ris Célia-- Mário Maia -Eunice Michiies- Fábio 
Lucena - RaimundO Parente - Galvão Modesto -
Odacir SoareS- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
José SarneY- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João 
Lobo -Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju~ 
rema- Marco Maciel-- Guilherme Palmeira- João 
Lúcio - Luiz Cavalcante_- Albano Franco - Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
mantO Júnior- Luiz Viana- João Calmon- Jos~ Ig-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor- Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

plomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil ju,nto ao 
Reino Hachemita da Jordânía. 

2.2.2- Ofícios do Sr. ]"'­
Secretário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à _r~visão dQ Se~ 
nado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

- Projeto de Lei da Câmara nt> 
254/83 (n' 905(75, na Casa de.ori­
gem}, que dâ nova redação ao a_rt. 
4"' da Lei n~' 5.757, de 3 de de­
zembro de 1971, que estabelecere­
gime de gratificação ao pessoal à 
disposição do FUNRURAL, dis­
pondo sobre a _obrigatoriedade da 
apresentação do Certifica_do de Re­
gularidade dttSituação e Certifica­
do de Quitação, que serão exigíveis 
a partir de li' de janeiro de 1976. 

- Projeto de Lei da Câmara n~" 
255(83 (n' 301/83, na Casa de ori­
gem), que revoga e altera dispoSiti­
vos da Le_i n~' 6.~20, de 17 de de­
zembro de 1978, que define os cri­
mes contra a Segurança Nacional, 
estabelece a sistemática paia o seu 
processo e julgamento, e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

256(83 (n' 1.327 (75, na Casa de 
origem), que altera _ _a redação do § 
2"' do art. 2~> da Lei nY 6.210, de 4 de 
junho de 1975, que extingue as con­
tribuições sobre benefic_ios da Pre­
vidência Social e a suspensão da 
aposentadoria por motivo de retor­
no à atividade. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
257 (83 (n• 1.658/75, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 79 da Lei n~'-:3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

258(83 (n' 1.603/75, na Casa de 
origem), que altera o art. 25 da Lei 

n~' 3.807, de 26 de agosto de 19.69 7'"" 

Lei Orgânica da Previãmcia Social:· 
- Projeto de Lei da Câmiü::a fi9 

259/83 (nl' 826/75, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo à 
Consolidação. das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n'i' 
5.452, de lY de maio de 1943, proi­
bindO a disPe"nsa da gesúmte naS 
condiçõe:> _que -especifica. 

- Projeto de Lei da Câmara n'i' 
260/83 (n'i'-659/83; na Casa de ori­
gem), que cOnsidera Patr_imônio 
Histórico Nacional a cid:!Q.e_de Ca­
metá, no Estado do Pará. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
261/83 (n"' 648/75, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do art. 

- 9'i' da Lei n"' ""3.807, de 26 de agosto 
de 1960 - Lei Orgânica da Previ­
dência Social, e- dá outras- provi­
dências. 

- Projeto de Leí da Câ~~ra O'i' 
262(83 (n' 1.619/75, na Casa de 
origem), que altera disposições da 
Lei n~' 4.137, de lO de setembro de 
1962, que regula a repressão ao 
abuso do poder econômico, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
263(83 (n' 1.85!(76; na Casa de 
ofigem), que eleva para 25% o 
acréscimo -d-ã-reffiuneração do tra­
balho noturno sobre o diurno, e 
fixa- ·o- p-eríodo noturno entre as 
20:00 hoias de um dia e as 6:00 ho­
ras do seguinte, modificando a re­
dação do art. 73 da ConsoJid_ação 
·das Leis do~':trabalho, aprovada 
pelo_ Decreto-lei n~' 5.452, de l~' de 
maio de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
264/83 (n' 2.076/76, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 

- inciso-Tô.õ ar_h_11 da_Lein~"_3.807, 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Or--­
gânica da Previdência Social. 
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2.2.3 - Requerimentos 
- N-9-8:37, de 1983, de autoria do 

Sr. Senador Albano Frail.co, solici­
tand_o a!J~9rização da· Senado Fe­
deral a fim de acompanhar o Se­
nhor Presi<tente da Re_e~bli~ em 
visita oficial que fará à Nigêria, Se­
negal e Argélia no período que 
mericiofla. 

- Nl' 838/83, de autoria do Sr. 
Senador José Lins, solicitando au­
torização do Senado Federal a fim 
de acompanhar o Senhor Presiden­
te da República em visita oficial 
que fará à Nigéria, Guiilé-Bissau, 
Senegal, Argélia e CabQ_ Verde. 

2.2.4- Aprecla~ão de matéria 
Requerimento O'i' 834, de 1983; 

lido em sessão anterior, do Sr. "Se­
nador Marco Maciel e outros Srs. 
Senadores, solicitando a reali­
zação, em data a ser posteriormen­
te marcada, de sesSão especia.t para 
reverenciar a memória do Senador 
Nilo Coelho. Aprovado, após usar 
da palavra o Sr._Nelson Carneiro. 

2.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder do PMDB­
Encaminhamento ·à Mesa de reque­
rimento de convocação_ extraorçik 
nária do Congresso Nacional, du­
rante a vigência das medidas de 
emergência. · 

2.3-0RDEM DO DIA 
- Projeto de Decreto Legislati­

vo n9 9f83 (n"' 132/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex~ 
to do Protocolo de Prorrogação do 
Acordo sobre o Comêrcio Interna­
cional de Têxteis (Acordo Multi­
fibras), assinado em Genebra, a 9 
de fevereiro de 1982, que inclui as 
.. Conclusões Adotadas pelo Comi­
tê de Têxteis em 22 de dezembro de 
I ifB1 ". AproVado. À Comissão de 
Redação. 

nácio Ferreira - Moacyr Dalla - Nelson Carm~iro -
Roberto Saturnino--- Itam-ar Franco- Mudlo Badaró 

- :.::.... Alfredo Campos- Amaral Furlan -Severo Gomes 
- Henrique Santillo - Derval de Paiva - Gastão 
Míiller - José Fragelli - Marcelo Miranda - Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas 
Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Pedro 
Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - A lista 
de. presença acusa o comparecimento de 58 Srs,_Senado~ 
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
A presente sessão destina-se à eleição do Presídente do 

Senado Federal, que irã completar o_mandato da atual 
mesa em vaga decorrente do falecimento do nobre Sena­
dor Nilo Coelho. 

A eleição far-se-á por escrutínio secreto. 

O Sr. Aloysio Chaves ( PDS- PA)- Sr. Presidente, 
pela ordem, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce-. 
do a palavra a V. Ext, pela ordem, nobre Senador Aloy­
sio Chaves, 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Pela ordem) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo comunicar, 
como Líder, que a nossa Bancada, em face do consenso 
que nela se estabeleceu, indicou o nome do nobre Vice~ 
Presidente Senador Moacyr Dalla para concorrer à Pre~ 
sidência do Senado. E o f~. Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, porque reconhece nesse ilustre colega todas as quali~ 
dades que lhe permitem exercer, com competência e des~ 
cortina, como o fez atê hoje, a Presidência do Senado 
Federal. 

Faço ainda esta declaração, Sr. Presidente, porque, em 
virtude de notícias desencontradas, se teria colocado o 
meu nome como um competidor, dentro do meu Parti~ 
do, na disputa à Presidência do Senado Federal. Tal fa~ 
to, na verdade, deve ser retificado. Não existe essa c_olo~ 
cação, nem essa postulação. Jamais. Estão, aqui, presen~ 
tesos Senadores da República do meu Pa~:tido e da Opa· 
sição. Cheguei, ontem, após às 15 horas e 30 minutos, de 
Petrolina, em companhia dos nobres Srs. Senadores 
Virgílio Távora e- José Sarney, onde fora assistir às ceri~ 
mônias de sepultamento do nosso inolvidável colega e 
companheiro, o Senador Nilo Coelho. Após estar no 
meu gabinete não procurei fazer nenhuma interme­
diação, nem tomei iniciativa de procurar algum colega 
do meu Partido ou da Oposição para fazer essa colo­
cação, ~a postulação. Acho, como sempre entendi, que 
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--Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 16/83 (n~> 2/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo ComerCiã] celebrado 
entre o Governo da Repúb!ica Fe­
derativa do Brasil e o GoVerno da 
República Popular do Congo, em 7 
de julho de 1982. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Visita ao Peru de delegação brasi­
leira chefiada pelo Governador 
Nabor Júnior, do Es~do do Acre. 

SENADORA !RIS CÉLIA 
Dia do Diretor de Es~ola. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO: 

2.4- MATtRIAS APRECIA­
DAS APOS A ORDEM DÕ DiA" 

SENADOR MARCO MACIEL 
-Apelo ao Governo no sentido da 
adoção de medidas que especifica, 
preconizadas pela TELEBRASIL, 
objetivando o crescimento do setor 
das telecomunicações. 

--DISCURSO PRONUNCIA­
DO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Humberto Lucena, 
proferido na sessão de l0-11-83 

SENADOR GASTA-0 -- 4--'- ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO Requerimento n~' 837/83, lido no 

Expediente. Aprovado, após pare­
cer-da Comissão de Relações Exte­
riores, tendo usado da palavra no 
encaminhamento da votação o Sr. 
Nelson CarneirO. - -

_ MVLLER -:- Posse da primeira 
Diretoria do Sindicato dos Garim­
peiros_do Estado de Mato Grosso. 

~ N~> 116, de 1983 

5- PORTARIA DO SR. 

SENADOR RAIMUNDO PA- DIRETOR-GERAL 
-- -- --

-RENTE- Necrológio do Dr. Da­
nilo Duarte de Mattos Areosa. 

-No 50, de I983 

6-MESA DIRETORA-Requerimento n~' 838(83, lido no 
Expediente. Aprovado, após pare­
cer .da Comissão de Relações Exte­
riores. 

2.5- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA- Homenagem da Univer­
sidade Federal da Bahia ao Profes­
sor Orlando Gomes, outorgando­
lhe o_ título d~ "Professor Eméri~ 
to ... 

7 -·LIDERES" E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISsO ES PERMANENTES 

este é um assunto interno do Senado Federal e que a ele 
compete resolver e decidir entre seus pares quem deve 
presidir os destinos desta s-asa. Sempre postulei_ deSta 
maneira. 

Também declaro, como Uder do Governo, que não há 
e não houve nenhuma restrição ao nome do nobre Sena­
dor Moacyr DaHa por parte do Governo ou de qualquer 
outro setor. (Palmas.) 

Sr. Presidente, estas declarações constam, reproduzi­
das com fidelidade, no O Globo, página ~. de hoje. Fui 
entrevistado ao· sair do Palácío, onde paiticipei de uma 
reunião para o lançamento da Cartilha ABC da Terra, 
por dezenas de jornalistas, que anunciavam que lá estive­
ra antes o nobre Senador Moacyr Dalla, que declarou, 
ao sair, ser candidato à Presidência do Senado Federal. 
Nesta oportunidade, declarei que essa era Uma ii-tlciativa 
que qualquer Senad_or poderia tomá~ la. E essa iniciativa 
era digna de receber toda consideração e toda atenção da 
nossa Bancada. Reiterei, ainda, nesse pronunciamento, 
que nenhuma intervenção, nenhuma restrição havia, 
porque o Senado era realmente quem deveria resolver a 
respeito da matêria. 

Esta ressalva que estou fazendo, Sr. Presidente, é par'! 
que não fique a impressão de que, ao iãdo da candidatu~ 
ra do eminente Senador Moacyr Dalla, teria sido ColOca­
do o meu nome, e, em virtude disso, uma grande parte da 
nossa Bancada teria se inclinado num sentido e não em 
outro. 

E para, Sr~ P:residente, espancar qualquer dúvida 
sobre esse respeito, recebi um documento que me é extre­
mamente honroso, ao qual me refiro e agradeço aos 
meus eminentes colegas, documento que reafirma o nos­
SQ "entendimento de unidade partidáfía_. a nos$a con~ 
fiança nos novos dirigent<?S e nO- nosso Cminente líder, 
Senador Aloysio Chaves, a quem a Bancada reitera a sua 
mais irrestrita Solidariedade". -- _,- ' ~ 

Este é um documento, Sr. Presidente, que muito me 
honra, como também a renovação da confiança dos 
meus eminentes colegas da Bancada do PDS. 

Mas o que eu louvo, neste momcnto, ___ é a _maneira 
como o Senado da República, alta, digna, nobre, ponde­
rada como sempre o fez, se propõe a resolver este assun­
to. E recebe, portanto, a indicação do nobre Senador 
Moacyr Dalla, todo e integral apoio da nossa Bancada 
(Muito bemLPalmas.) 

_,,-

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A decla-
- -ração de V. Ex•- será consignada nos .An.ais da Casa. 

··com·õ a··PreSidfuiÇ_i_l! ;anunciou, a eleição ~e f!U'á pores- . 
C!utínio s~n~io_._ IreJ ~sUspende! a s_essão por alguns minu~ 
tos, a fim de que os Srs. Senadores possam munir-se das 
cêdulãs. - -

Está SUspensa a sessão. 

(Suspensa às 14 horas 34 minutos, a sessão ê rea­
berta às /4 horas e 38 m;'nutos.) 

O SR~ PRESIDENTE (Henriqu~ Santillo)--Estâ-rea: 
berta a sessão. 

Vai~se proceder à eleição. 
O Sr. 29-Secretário irá proceder à chamada. de Norte 

para o Sul. 
Ã medida que os Srs~ Senadores forem sendo chama­

ôoS-depositarão suas cédulas na urna. 

-·Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM OS SRS. 
SENADORES: 

Ii'is Célía - Mário Maia- Eunice Michiles- Fábio 
LuCena - Raimundo Parente --Galvão Modesto­
Odacir Soares - Alqysio Chaves,_ ~Hélio G·ueiros -
Alexandre Costa -João Castelo --José Sarney --AI~ 
berto Silva -- Helvídio Nunes - João Lobo - Almir 
Pinto- Josê Lins ~Virgílio Távora- Carlos Alberto 
~Martins Filho- Humberto Lucena~ Marcondes 
Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marco 
Maciel - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Albano 

--Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy 
Magã.Jhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Fran­
co - M urilo Badaró - Alfredo Campos - Amaral 
Furlan- Severo Golnes- Helldque Santillo- Derval 
de__paiva- Gastão Miiller- José Fragelli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
Enêas Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­

--Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

_O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Se todos 
_os Srs. Senadores já votaram, determino aos Srs. funcio­
nários que conduzam a urna à Mesa a fim de votarem os 
seus componentes. 
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- (Votam os membros da Mesa.) 
O~ PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estâ en­

cerrada a votaçãO. 
Vai-se proceder à contagem das sobrecartas. 

(Procede-se à contagem das sobrecartas.) _ 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Foram 

encontradas na urna 55 sobrecartas, número que coinci­
de com o de votantes. 

Vai-se passar à apuração. 
(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Foi o se­
guinte o resultado da apuração: Senador Moacyr Dalla, 
47 votos, em branco 8. 

Tenho a honra de proclamar Presidente do Senado Fe­
deral o nobre Senador Moacyr Dalla. (Palmas.) 

Convido V~ Ex• a assumir a Presidência 
(Assume a Presidência o Sr. Senador Moacyr 

Dal/a.) 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Eminentes Colegas, Exm~'s Srs. De­
putados, cuja presença nos honra, Senhoras e Senhores, 
minha esposa, Srs. funcionários: 

Quis a providência Divina do nosso convívio a figura 
in vulgar de político experiente e administrador prObo, de 
líder nato e homem público de projeção nacional, nosso 
saudoso Companheiro e Amigo Nilo Coelho, cuja ccm­
tribuição ao País nunca será demais ressaltar. 

Em m~o à dor e comoção naturais que advêm do pre­
maturo passamento do_ grande Presidente Nilo Coelho; 
contristados, embora, ante o infausto acontecimento, re­
manesceu, contudo, nosso dever comum de prover a 
composiÇão da Mesa desta Casa, dentro da exigilidade 
do prazo ·regimental que assim dispõe, a fim de 
assegurar-lhe a regularidade dos trabalhos e do funcio­
namento do Congresso Nacional. 

__ Nesta_ hora em que, com humildade, recebo dos 
Nobres Colegas o honroso cometimento, para dar conti­
nuidade à linha de açã,o traçada _por nosso predecessor, 
qUerO-á:afiiinar nosso co!npromissO cÕmum e indecliná­
vel de col_!d~r, com seg~u::ança ~equilíbrio, com largue­
za de visão e de propósitos, os Superiores interesses na­
danais, enfrefani:iO, corD consclêllcia histórica e grande­
za cív_iCã, os desWios da atualidade brasileira. 

Havemos de prosseguir o trabalho de_afirinação insti­
tuCional e Política dO- Põdet Legisla-tiv~ (Palmas.), 
balizando-nos pelo imperativo de fortalecer a Democra~ 
cia e- con!>olidar a abertura do regime, nesta nova fase da 
vida republicana, postulados estes que pressupõem are~ 
vitalização das relações harmônicas entr_e os Poderes e a 
vivência_óQ p-rimado cOnstitucional, exercitando as fran~ 
quias e responsabilidades democrâticas, sem tutelas nem 
confrOntos. -

A esse- esforço convoco todos oS dignos integrantes 
desta Casa e da Mesa que a preside, independente de 
nossos alinhamentos P_llrtidãrios_e orientações pragmáti~ 
caS, reunindo as foiÇas vivas e as reservas morais da 
Nação, os expoentes em todos os setores da vida nacio~ 
na!, para a tarefa inadiável-de restaurar a confiança de 
nosso Povo nos destinos do Brasil e em nossa capacidade 
de superar crises e vencer as dificuldades. 

Aceito tão relevante investidura, cônscio de sua repre­
sentatividade suprapartidária, acrescida pelo apoio ine­
quívoco e leal de Membros de todas as bancadas, gover-
nistas e oposicioníStã.s. - -

A despeito disto, como homem de Partido, sinto-me 
no dever de louvar e agradecer o desprendimento e o 
espírito público de Eminentes Colegas, por todos os títu­
los merecedores da mesma confiança com que fui distin­
guido, nomes que honram a bancada pedessista, cuja ati~ 
tude tornou possível preservar a coesão e unidade parti­
dárias. 

Assumo, portanto, a Presidência do Senado Federal 
sem traumatismos nem sob injunções de inflUências ex­
ternas ou internas (Palmas.), sem outros compromissos 
senão aqueles decorrentes das magnas funções inerentes 
ao cargo e das diretrizes antes expostas. 
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Que Deus nos inspire e nos guie -a tõdos, a fim de que 
saibarnos posicionar-nos sempre à altura do momento 
que vive o Poder Legislativo, e para que nossa Insti­
tuição venha a assumir, de forma amplã. e efetiva~ a·mts~ 
são que lhe cabe na pacificação da socieda_de brasileira, 
na Juta pela retomada do desenvolvimento econômico e. 
na realização da Justiça Social. (Muito bem! Palmas pro­
longadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Aberta a 
vaga de Primeiro-Vice--Presidente do Senado, e não ha­
vendo objeção dQ Plenário, vai-se passar imediataffiente 
à eleição para seu preenchimento. _(Pausa.) 

A eleição far-se~_â por escrutínio sectetO. 
Suspendo_ a sessão por alguns minutos, a fim de que os 

Srs. Senadores possam munir~se de cédulas. 
Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 7 minutos e reaberta às 15 
horas e 12 mi'nutos.j 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Está ~ber~ 
ta a sessão. 

O Sr. 29-Secretário irá proCeder à chamada, de Sul 
para o Norte. _ --=- __ •• • • -" •• 

Â medida que os Srs. Senadores forem sendo chama­
dos depositarão suas cédulas na urna. 

(Procede-se ã chamada) __ 
RESPONDEM À CHAMAI)A E VOTAM OSSRS. 

SENADORES: 

Iris Célia- Mário Maia- Eunice Michiles- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Galvão Modesto -
Odacir Soai"es -:- Aloysio Chaves- :H;êlio Gueíros_:-­
Alexandre Costa~ João Castelo- José Sarney-~ AI~ 
berto Silva - Helvfdio Nunes - João Lobo -Almir 
Pinto - José Lins -Virgílio Távora --C:irlos Alberto 
- Díriarte Mariz- Martins Filho- Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha- Milton Cabral --:-Ader_bª-1 Ju-
rema- Marco Maciel- João Lúcio- Luiz CaV_àlcan­
te- Albano Franco~ Lourival Baptista- Passos Pôr­
to- Jutahy Magalhães- Lomanto Jún_ior- Luíz Via­
na- João Calmon -:-José Ignácio Ferreira- Moacyr 
Dalla- Nelson Ca(neiro -·Roberto Saturnino -.:.:.. Ita~ 
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos ;.,_ 
Amaral Furlan - Severo-Gomes - Henrique Santilto 
- Derval de Paiva- Gastã.o Müller- José F_ragelli- _ 
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi --AffOnso Cãirla_r~ 
go- Enéas Faria --Jorge Bornhausen- Lenoir V ar~ 
gas - Pedro SimOn ~ OctaVio Cardos-o-._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal_l_a)- Se todosoos 
Srs. Senadores já votaram, dete_rmino aos Srs. f(.l_nC_io~ 

nârios que conduzam a urna à Mesa a fim de votarem os 
seus componentes~ 

(Votam os membros da Mesa.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está encer~ 
rada a votaçã_o. 

Vai-se proceder à contagem das SQbrecl!rtas. 

(Procede-se à contagem das sobrecartas.) 

O SR. PRESI))ENTE (Moacyr Dalla) -Foram en­
contradas na urna 55 sobrecartas, número que coincide 
com o de votantes. 

Vai~se proceder à apuração. 

(Procede-se à apuraçãq,) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Foi o se­
guinte o resultado_ da apuração: Senador Lo manto J ú­
nior, 51 votos, em branco 4. 

Tenho a honra de proclamar Primeiro-Více-Presidente 
do Senado Federal o nobre Sr. Senador Lomanto Júnior~ 
a quem concedo a palavra. (Palmas.) 

O SR. LOMANTO JÚNJOR-(PDS- BA. Pron_uncia _ 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr ...Presi~ 
dente Moacyr Da11a, meus eminentes e qUeridos colegas 
desta e da outra Casa dQ Congresso Naciona.J: 

Há _momentos na vida do indiVíduo em que ele não 
sabe_se_o seu coração está sorrindo ou chorando. Este é o 
selli['!!ento que me domina, neste_}nstante, ao assoffiar a 
esta tribuna, depois desta desvanecedora eh:ição. 

Há tristeza em verificar que liá Unia cadeira vazia, ho· 
je, nesta Casa, há tristeza em constã.tar que aQuela figura 
inesquecível de Nilo Coelho já não está entre nós. Nós 
que privamos da sua intimidade desde os bancos da uni~ 
versidade, numa amizade que foi ao longo do tempo 
cres-cendo. · -

Presto, nesta hora, a minha homenagem ao campa~ 
nheiro que tombou no meio do çaminho. Quando mais a 
Nação_ preciSava dos seus serviços, eis que a morte, im~ 
piedosa, rouba-lhe a vida, arranca-o do nosso meio e dei~ 
xa uma lacuna no Parlamento. Aquele homem telúrico, 
que será sempre inesquecível, repito, com saudade e com 
respeito. 

Nào peço um minuto de silêncio, porque para Nilo 
Coelho nã"o se pede um minuto de silêncio. Palmas a 
Nilo Coelho, calorosas palmas é o que desejo Quvir do 
plenáriO;rfeSta-hora. (Palmas.) Na demonstração maior 
,de que nós não a· esqueceremos, o seu exemplo ficará 
permanentemente aqui, a sua figura jamais sairá da nos~ 
sa retina; porque Nilo Coelho honrou os in~ildatos e as~ 
missões que o povo lhe confiou. 

Meu caro Pl-esidente_ MoacYi Dana; _eU tenho razões 
de esiar_alegre no dia de hoje, Eu diria Pl,esmO,_estou do~ 
minàdÕ Por uma alegria juVenil, taniOStêm sido OS. Sofri~ 
mentos dos meus últimos tempoS. Os meus cabelos fica~ 
ram encanecidos na vida pública. As rugas que marcari1 
a minha face são as rugas do sofrimento, das adversida­
des que a vida pública nos oferece, e muitO mais. Mas, 
nós políticos - e eu não me can~o de repetir a frace do 
meu mestre, do mestre cujo nome e;u_ pronuncio_ com res~ 
,peito e com saudade, Otávio Mangabeira - pertence­
mos à famíli~ dos desgraçados, dos que expõem a sua 

_ _!10nra, dos que expõem a sua dignidade ao pelourinho da 
maledicência pública. 

Pois é dominado por esta alegria juvenil, que eu quero 
agradecer a cada· uiri dos meu~ companheiros, aos que, 

- desde o primeiro momento, lutaram para que a minha 
candidatura fosse vitoriosa _e eu_ tivesse a hof!ra de per~ 
tencer a· este colegiado que eu contemplo neste momen~ 
to. 

Mo<i.cyr- Oalla, creio que o seu velho amigo - fomos 
atê confundidos, quantas vezes recebo abraços, como se 
fossem eu V. Ex• e quantas vezes V. Ex• 'I-ecebe cUn:ipri­
mentos co_mo se fossem a mim dirigidos- cuja amizade 
foi soJidj_ficada na Câmara dos Deputados e que cada dia 
mais se .sedimentou e que se tornou realmente fraterna, 
creia que esta será a minha condUta cOmo seu compa­
nheiro; como seu substituto eventual, como seu par, re­
presentando a Mesa, V. Ex', meu caro Presidente, terá. 
em mim um companheiro leal, como teião V. Ex•, Srs. 
Senadores. 

Eu não falo aqui como Senador do PDS, eu recebo, 
neste momc;:.!_!_to, a consagração da minha Casa, -do Sena­
do, Q..e todos os p'artidos aqui presenteS. (Palmas) EU sou 
Senador, eu sou Vice~ Presidente do Senado e do Con­
gresso-· Nacional, eU não sou Vice~PreSidente apeiias d'ó 
meu Partido. (Muito bem!) E assim me coõduzireí;assim 
procederei neste resto de mandato que temos pela frente. 
Este ê o compromisso que selo, esta é a manifestação de 
gratidão que tenho para os que tiveram confiança em 
mim. 

Srs~ Senadores e Srs. Deputados, ·Deus me privou- e 
eu sou profundamente grato ã Ele --de dois sentimen~ 
tos: o sentimento do medo e o sentimento do ódio. Neste 
coração não se aninha ódio a ninguém. Eu sou um ho~ 
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mein que scs- não cumprimento uma pessoa na vida, dos 
l30 "nlilhÕes file brasileiros, rUas nem mesmo essa pessoa 
se aninha no meu coração o sentimento do ódio. Pois 6 
com aquele outro sentimento que Deus foi pródigo para 
cqmigo, que Deus foi generoso-para comigo, que eu que­
ro encerrar esta& mit_lhas pa:tàVras; o seritimellto da gratr: 
âãa,-·qu"e âProxima o homem mais de Deus, que leva o 
homem às culnlíilán-cias do infinito. ~ com_o_ sentimento 
da gratidão e do respeito que eu assumo a I' Vice­
Presidência, ocupada por Moacyr Dalla, eleito pelos 
seus pareS, aclamado pelos seus pares, na das mais justas 
eleições já procedidaS: nesta Casa. 

Encerro as minhas palavras, dizendo aos meus emi~ 
·nentes companheiros.: desço desta tribuna muito mais 
humilde ainda, porque com essa outra qualidade de 
De.us louvado fui premiado_. A humildade ê aquele senti~ 
menta que também eleva o homem. Desço para a planí~ 
cie, de _onde podemos contemplar, vislumbrar, sentir a 
grandeza dos pincaros. 

Obrigado Srs. Senadores, saberei honrar este manda~ 
.to, saber~i honrar esta confiança e jamais esquecerei que­
recebi um voto, praticamente, unânime desta Casa; sabe­
rei corresponder esta confiança com a minha lealdade, 
com o cumprimento do meu dever, elevando_ o Congres­
so _Nacional, lutando ao seu lado, Senador Moacyr 
Dalla, para que pÕss:lmos reerguer, cada vez mais, a nos~ 
sa Casa e retOmar as prerrogativas parlamentares, por~ 
que não hã democracia sem poderes harmônicos, inde~ 
pendentes entre si. Quando um Poder se amofina, quan~ 
do um Poder diminui, a deinocracia perde o seu pleno 
funcionamento. 

Com estes propósitos, com estas palavras, eu atiro a 
toâos oS Senadores - ai se eu pudesse arrancar dentro 
de mim - meu coração agradecido para dizer: Lomanto 
hoje recebeu a homenagem que ele esperava desta Casa, 
e desce mais humilde do que subiu à tribuna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palmas!) 

O_ SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia iówvoca os Srs. Senadores para uma sessão extraor~ 
dináría a realizar-se hoje, às 16 horas, com a segui9-te 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le~ 
gíslatívo n~' 9, de 1983 (n~> 132/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o Texto do Protocolo de Prorrogação 
do Acordo sobre o Comércio Internacio"nal de Têxteis 
(AcordO Multifibras), assinado em Genebra, a 9 de feve~ 
reiro de 1982, que inClui a~. "Conclusões adotadas pelo 
Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 198.1", tendo 

PARECERES FAVQR.ÁVE!S, sob n•s 981 e 98~, de 
1983, das Comissões: 
-de Relações Exteriores; e 
-de Economia. 

-2-

Discussão;· em turno únicO~ dõ Pfoji:iO de becreiõ Le­
gislativo n~> 16, de 1983 (n~> 2;83-. na'Câmara doS bCputa­
dos), que aprova o Texto do Acordo Comercial celebra~ 
dCfen.tre·o Governo da República Federativa do Brasil e 
o GoVerno da República Popular do Congo, em 7 de ju-

--lhO-de 1982, tendo 
PARECERES FAVORÁVE!S, sob n>s-983 e984,de 

1983, das Cámissões: 
-de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estâ encer­
rada a sessãO. -

( Levanta~se a sessão às 15 horas e 35 minutos.) 
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Ata da 203• Sessão, 
em 11 de novembro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr.· Lomaizto Júnior 

ÀS 16 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

Iris Célia- Mário Maia- Eunice Michil~s- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Galvão MÕdesto -
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabri~_I_-Herines-- -
Hélio GUeiros - Alexandre Costa - João Castelo -
José Sarney- Alberto Silva -"Helvídio Nunes- João 
Lobo- Almir Pinto -~José Lins- Virgflio Távora--__ _ 
Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Ju­
rema - Marco Maciel - Guilherme Palmeira-- João 
Lúcio- Luiz Cavalcante--,- Albano Franco- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- LUiz Vialla -=-..::JOão Calmon- José Ig­
nácio Ferreira" - Moacyr Dã!la -- Nelson C~n~ro -
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró 
- Alfredo Campos - Amaral Furlan - Se~ero Gonles 
- Henrique Santillo - oervai de Paiva --- Gastão 
M tJller - Josê Fragelli - Marcelo Miranda - Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo- Álvaro Dias- Enéas 
Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas --Pedro 
Simon - Octavio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Á-lista de 
pMença acusa o comparecimento de 58 Srs._Senadores. 
HaVendo número regimental, declaro aberta a, sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !~"-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo ao Se­
nado a escolha de nome indicado pafa cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 209, DE 1983 
(NI' 412/83, na origem) 

Excelentíssiriios Sehhores Membros do Senado Fede-­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Fêlix Baptista de Faria, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de" J;>iplomata, paTa exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Reino Hachemita da Jordânia, 
nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n9 71.534, de 
12 de dezembro de 1972. -

Os méritos do Ministro Félix Baptista de Faria, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da anexa inforniação do- Mínís: 
têrio das Relações Exteriores. -

Brasília, lO de novembro de 1983. -Joio Figueiredo. 

MINISTtRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

-----Informação 

CURRICULUM VITAE 

Félix Baptista de Faria 

Rio de JandrojRJ, 13 de fevereiro de 1929. 

Filho de Félix de Carvalho Faria e 
Ernestina BaPtista de Faria. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-UB. 
Curso de Preparação à Carreira de_ Diplomata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 

Cônsul de Terceira Classe, 6 de maio de 195.3. 
Segpndo-Secretá_rio, antigUida~e, 30 de janeiro de 1961. 
Primeiro-Secretário, antigUidade, 22 de novembro de 
1966. 
Conselhctiro, título, 28 de outubro de 1969. 
Conselheiro, merecimento, 30 de março de 1973. 
Ministro de Segunda~Cla,sse, merecimento, 2 de junho de 
1976. 

Auxiliar do Secretário~Geral-Adjunto para A,ssuntos da 
Europa Oriental e_ Ásia, 1962. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e Oceania, 1962. 
Chefe,-Tnterino, da Divisão da Ásia e Oceania, 1963. 
Auxiliar ~dO S-i!cretárlo-Geral·Adjunto para o Plaaeja­
lnCnto POlítico,_ 1964. 
Assessor de Imprensa, 1964/66. 
Chefe da Divisão de Documentação Diplomática, 
1973f74. . 
Chefe da Divj.!_~() CoQ-sular e de Imigração, 1?74.: 
·chefe, substituto, do Departamento Consular e Jurídico, 
.1JZ3f16;_ . -

Estocolmo, Legação, Terceiro-secretário, 1955/58." 
Estocolmo, Encarregado de Negócios, 1956. 
Manágua, Segundo"Secretário, 1958(62. 
Maiúígua, Encarregado de Negócios, 1958, 1959, 1960, 
!J6I e 1962. .. . 
Londres, CônsuT~Adjunto, 19~7/71. 
Londr_es, Encarregado do_Consulado-Geral, 1967, 1968 e 
!970. . 
Praga, Conselheiro, 197 f /72. 
Praga, Encarregado de Negócios, 1971 e 1972. 
Moscou, Ministro"COnselheiro, 1977/79. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1978 e 1979. 
Lisboa, Cónsui~Geral, 1980/83. 

Comissão para a Nova Tabela de Milhas, 1964 
(membro). 
Comissões de Inquérito n9 2/1954 e 3/1954 (Secretário). 
Comissão .de Inquérito nl' 10/1964 (Presidente). 
À disposição da Missão da China, visita ao Brasil, 1964. 
Comitiva_ do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
em-v1sifa-à Argentina, 1965. 

Conferência doS ChanCeleies das Partes Contratantes do 
Tratado de _Montevidéu (ALALC), Montevidéu, 1965 
(ffieinbro). 
XX Sessão da Assemblêia~Geral da ONU, Nova Iorque, 
1965 (membro). 

Membro da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Pro(essor de Prática Consular, Curso de Prática, Diplo­
m_?.~íca e Consular, 197~~ _ -

Ordem-do Mérito Nã.val, Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Orde:m do Mêrito Aeronáutico, Oficiai, Bfasii. 
M~d-ªlha ~o Mérito Santos Dumont, Brasil. 

-Medalha do Mérito Tatnandarê, Brasil. 
Medalha Lauro Ma!ler, Brasil. 

Sábado 12 529~ 

Ordem de Vasa, Cacva!heirO, SU."écia. 
Ordem Del Sol, Oficial, Peru. 
Ordem de Cristo, Oficial, Portugal. 
Ordem de Mayo, Oficial, Arg_entina. 
Ordem de MiS:uel LarTeirlaga-. Comendador, Nicarágua. 
Ordem do Infante D. Henrique, Comendador, Portugal. 
Ordem do Méritt?-por Serviços Distinguidos, Comenda­
dor, Peru. 

O Ministro Fêlíx Baptista de Faria se encontra nesta 
data no exercício de SIJaS funções de Cônsul-Geral do 
Brasil em Lisboa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 4 de no~ 
vembro de 1983. -L~cio Pires de Amorim, Chefe de Di­
visão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

OFICIOS 

Do Sr. J9..Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DI! LEI DA CÁMARA 
N•254,DE1983 

(n~" 905/15, na Casa da origem) 

Dá nova teda~o_a~ art.4'~ da Lei n? 5.757, de3 de 
dezembro de 1971, que estabelece regime de gratifi­
çação ao pessoal à disposição do FUNRURAL, dis­
pondo sobre a obrigatoriedade da apresentação do 
Certifict~do de R.egularidade de Situação e Certifica­
do de Quitação, que serão exigíveis a partir de J9 de 
janeiro de_ 1976. 

O Cpngresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 49 da Lei n~" 5.757, de 3 de dezembro 

de 1971, que estabelece o regime de gratificação ao pes­
soal à disposição do FUNRURAL e dá outras providên­
cias, passa a viger com a seguinte redação; 

"Art. 4~" Será obrigatória, a partir de 1~" de ja­
neiro de 1976, para os contribuintes do FUNRU~ 
RALa que se refere o art. 15, inciso I, alíneas a e b, 
da Lei Complementar n~" 11, de 25 de maio de 1971, 

_a apresentação de Certificado de Regularidade de 
Situação e_ Certificado de Quitação expedidos pelo 
FUNRURAL, nos mesmq~ 9asos ~para os mesmos 
efeitos previstos nos arts. 141 e 142 da Lei n'i' 3.807, 
de 26 de agostO de 1960." 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Arl 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLACÀO CITADA 
. LEI N• 5.757, DE 3 DE DEZEMBRO DE !971 

Estabelece regime de gratiflca~o ao pessoal à dis­
posição do FUNRURAL e dá outras providências. 

...... '········-~·~· .. --·~···--···· ··~·····~········-
Art. 49 Será obrigatória, a partir do mês de janeiro 

de 1972, j:iara os Cõntiibuintes-do FUNRURAL a que se 
refere o art. 15, item I, alíne~~ "a"i!!."b", da Lei Comple­
mentar n~" 11, de 25 de maio de 1971, a apresentação de 
Certifiº-_adO de Regularidade de Situação e Certificadq de 
Quitação expedÍdoS Pelo FUNRÜRAL, nos mesmos ca­
sos e para os mesmos efeitos previstos nos arts. 141 e 142 
da Lei nl' 3.807, de 26 de_ agosto de 1960. 

················-~"'"··~··········-················"--
(Às C omissões de Agricultura, Legislação Social e 

de Finanças.} 
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PROJETO DE:.LELDA CÂMARA N• 255, DE 1983 
{n'i' 301/83, na Casa de origem) 

Revoga e altera dispositivos da Lei n~' 6.620, de 17 
de dezembro de 1978, que define os crimes contra a 
segurança nacional, estabelece a sistemática para o 
seu processo e julgamento, e dá outras providências. 

O Congresso Nacion_a._l_ decreta: 
Art. (I' Ficam revogados os arts. 14, 27, 33, 35, 37, 

38, 42, parágrafo úníCõ do 44, 49, 50 e 53 da Lei n9 6.620, 
de 17 de dezembro de _1978 -:- Lei de Segurança N acio­
nai. 

Art. 2~' O árL 4~' da Lei n"' 6.620, de 17 de dezc;mbro 
de 1978, passa a vigorar com a sCguinfe redação: 

"Art. 4'>' Na aplicação desta lei, observar-se-á, 
no que coube, o disposto na Parte Getal do Código 
Penal." 

Art. 3~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO OTADA 
LEI No 6.020,-DE 17 DE DEZEMBRO DE 1978 

Define os crimes contra a segurança national, es­
tabelece a sistemática para o seu processo e julgamen­
to, e dá outras providências. 

CAPITULO I 

Da Aplicação da Lei 
de Segurança Nacional 

Art. 19 Toda pessoa natural ou jurídica é responsá­
vel pela segurança nacional, nos limites definidos em lei, 

Art. 19 Na aplicação desta Lei observar-se-á, no que 
couber, o disposto da Parte Geral e, subsidiariamente, o 
disposto na Parte Especial do Código Penal Militar. 

CAPITULO ll 
Dos Crimes e das Penas 

Art. 14. Divulgar, por qualquer meio de comuni­
cação social, notícia falsa, tendenCiosa ou fato verdadei­
ro truncado ou deturpado, de modo a indispor ou tentar 
indispor o povo com _as a_u_to_dd_a_d~~-onstituídas. 

Pena: Reclusão de 2 a 12 anos. 
Art. 27. Impedir ou dificultar o funcionamento de 

serviços essenciaiS, administrados pelo Estado ou execu­
tados mediante concessão, autorização ou -permissão. 

Pena; Reclusão, de 2 a 12 anos. 
Parágrafo único. Se, da prática do ato, resultar lesão 

corporal grave ou morte. 
Pena: Reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art.. 33. Ofender a honra ou a dignidade do Presiden­
te ou do Vice-Presidente da República, dos Presidentes 
do Senado Federal, da Câmara:dos Deputados ou do Su­
premo Tribunal Federal, de Ministros de Estado e de 
Go':.ernadores de_ Esta..do do Distrito Federal ou de Ter­
ritórios. 

Pena: Reclusão de I a 4 anos. 
Parágrafo únicO. Se _o crime for praticado por motivo 

de facciosismo ou inconformismo pótítico-social. 
Pena: Reclusão, de 2 a 5 anos_. 

Art. 35. Promover paralisação ou diminuição do rit­
mo normal de serviço público ou atividade essencial defi­
nida em lei, com o _fim de c_oagir qualquer dos Poderes da 
República. 

Pena:_ Reclusão, de I a ~ anos 

.-_, ..... ~-~ ... ~ ..... ·- ·~ ·-· ~ ........... ~ ............... ·--·· 
Art. 37. Cessarem funcionários públicos, coletiva­

mente, no todo, ou em parte, os serviços a seu cargo. 
Pena: Detenção, de 8 meses a 1 ano. 
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas o fun­

cionário público que, direta ou indiretamente, se solida­
rizar com os atos de cessação ou paralisação_ do serviço 

_público ou que contribua para a não execução ou retar­
damento do mesmo. 

Art. 38. Permurfar, mediante o emprego de vias de 
fato, ameaças, tumultos ou arruídos, sessões legislativas, 
judiciáriaS ou conferências internacionais, realizadas no 
Brasil. 

Pena: Detenção de 6 meses a 2 anos. 
Parágrafo único. Se, da ação, resultar lesão corporal 

grave ou morte. 
Pena: Reclusão, de 8 a 30 anos. 

Art. 42. Fazer propaganda subversiv:;t: 
I - Utilizando-se de quaisquer meios de comunicação 

social, tais como jornais, revistas, periódicOs~- liVros, bo­
letins, panfletos, rádio, televisão, cinema, teatro e congê­
neres, como veículos de propaganda de guerra psicológi­
ca adversa ou de guerra revolucionária ou Subversiva. 

li-Aliciando pessoas nos locais de trabalho ou ensi­
no. 

111- Realizando comício, reunião pública, desfile ou 
passeata. 

IV -Realizando greve proibida. 
V- Injuriando, caluniando ou_ difamando quando o 

ofendido for órgão ou entidade que exerça autoridade 
pública, ou funcionário, em razão de suas atribuições. 

VI -Manifestando s_olidariedade qualquer dos atos 
previstos nos itens ant~riores. 

Pena: Reclusão de l a 3 anos. 

Art. 44. Incitar à prática e qualquer dos crimes pre-­
vistos neste Capítulo, ou fazer-lhes a apologia ou a de 
seus autores, se o fato não constituir crime maiS grave._ 

Pena: Reclusão, de 1 a 5 anos. 
Parágrafo único. A pena-será ·aumentada--de metade, 

se o incitamento, publicidade ou apologia for feito por 
meio de imprensa, radiodifusão ou televisão. 

············································.···· 
Art. 49. Atendendo à gravidade do fato e suas con­

seqUências, quando o crime for praticado por meio de 
jornal, revista, rádio ou televisão, o juiz poderá, na sen­
tença, decretar a suspensão por atê sessenta dias da 
publicação ou do funcionamento da emissora de radiodi­
fusão ou televisão. 

--- An.--so-.----oMínlslfo-dã-Jo.stíçirpoâetâ~-sem prejuízO 
da ação penal, determinar a apreensão de livro, jornal, 
revista:, boletim, panfleto, filme, fotografia ou gravação 
de qualquer espêcie que conStitua, oti- posSa vir a coristi­
tulr, o meio de perpetração de crimes previstos nesta Lei, 
bem como adot~r outras providências necessárias para 
evitar a consumã:ção de tais crimes ou seu exaurimento, 
como a suspensão de sua impressão, gravação, filmagem 
ou apresentação ou, ainda, a proibição da circulação, 
destribuição ou venda daquele materiaC 

Art. 51. A responsabilidade_ penal pela propaganda 
subversiva independe da civil e não exclui as decorrerites 
d~ O_l!tros crimes, na forma desta Lei ou de outras, 

........ ..____,___,__.__._ ............ ,._.,._ .... ~. ~-· ._ .. ·-·. ·-· ... ~ 
•• , •• ·-~ ••••. ,.,. •• "'"' ~, ••• * ~----~· ••••••••••• ~.· _ .... ..: .... 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e di! SegU­
rança Nacional.) 

Novembro de 1983 

~PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 256, DE 1983 

(N~~ ~_".31/7/75, n_a C~á de origem) 

Altera a redaçio do § 29 do art. 29 da Lei p9 6.210, 
de 4 de junho de 1975, que extingue as contribuições 
SQbre benefícios da previdência social e a suspensão 
da aposentadoria por motivo de retorno à atividade. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. (9 Dê-se ao§ 29 do art. 29 da.Lei n9 6.210, de4 
de junho de _197~, a seguinte redação: 

"Art. 29 ·······························~ 
§ I• ................................... . 
§ 29 Em caso de acidente do trabalhQ: 
I - o aposentado terá direito aos serviços e be­

neficios previstos na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1969, sem prejuízo da percepção da mensalidade da 
aposentadoria, e a optar, na hipótese de invalidez, 
pela transformação de sua aposentadoria previden-

~ ciária em aposentadoria: acidentária; 
II - a pensão por morte será a_ acidentária, se for 

mais vantajOsa." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.316, DE I4 DE SETEMBRO DE 1967 

Integra o Seguro de Acidente de Trabalho na Pre-­
vidência Social, e dá outras providências. 

Art. 69 Em caso de acidente do trabalho ou de 
doença do trabalho, a morte ou a perda ou redução de 
capacidade para o trabalho darãO direito, independente­
mente de período de carência, às prestações previden­
ciárias c_abíveis, concedidas, mantidas, pagas e reajusta~ 
das na forma e pelos prazos da legislação de previdência 
sociãl, salvo no tocante ao valor dos beneficios de que 
tratam os itens I, 11 e IH e que será o seguin~ 

i - auxílio-doença - valor mensal igual ao do salário 
de contribuição devido ao empregado no dia do aciden~ 
te, deduzida a contribuição previdenciária, não podendo 
ser i:aferior ao seu salário de beneficio, com a mesma de­
dução; 

11 - aposentadoria por invalidez - valor mensal 
igual ao do salário de contribuição devido ao empregado 
no dia do acidente, não podendo ser inferior ao seu sa­
lãrio de beneficio; 

UI- pensão- valor mensal igual ao estabelecido no 
ítem 11, qualquer que seja_o número inicial de dependen­
tes. 

(Às Comissões de Legislação Socitil e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 257, DE 1983 
(N9 1.658/75, na Casa de orlgenl) 

Acrescenta parágrafo ao art. 79 da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência 
Sociãl. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL J9 O art. 79 da Lei n'~ 3.807, de 26 de agosto de 

1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, passa a vi­
gorar acresCido do seguinte § 59: 

.. Art. 79 ............ ~ ... , ....•.... --.-... "~~: 
.................. "~ ............ ..,~ ......... . 
§ 59_ Nã2 se i!_Pii,Ça a norma do § 29 deste arti8o 

ao proprietário ou éondômino de unidade: imobiÍiâria 
hab:itacional de caráter popular, assim entendidas aquç-. 
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las cuja área construída não ex.ceda de 100m2 (cem me-. 
tros quadrados)." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação, retroagindo seus efeitos -a 21 de iloviffibro de 
1966. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE.19.60 

Com as alterações introduzidas pela legislação posterior 

TITULO IV 
Do Custeio 

. . . . . . . . . -· .. ·-~ -· .. ~ ...... -~-~ ·- ..... ·-·~· ..... 
CAPITULO lil 

Da Artecad.ação, do recolhimento de 
ContribuiÇões e das Penalidades 

Art. 79. A arrecadação e o recolhimento das contri­
buições e de quaisquer impOrtâncias devidas ao Instituto 
Nacional de Previdência Sociãl serão realizadas com ob­
servância das seguintes normas: 
I- ao empregador caberá, obrigatoriamente, üi:'eca­

dar as contribuições dos respectivos- empregados, 
descontando-as de sua remuneração; 
Il- ao empregador caberá recolher ao Instituto Na­

cional de Previdência Social, até o último dia do mês 
subseqüente ao que se referir, o produto arrecadado de 
acordo com o item I, juntamente com a contribuição 
prevista na alínea a do art. 69; 

UI- aos sindicatos que gruparem trabalhadores ca­
berá recolher ao Instituto Nacional de Previdência So­
cial, no prazo previsto no item Il, o que for devido como 
contribuição incidente sobre a remuneração paga pelas 
empresas aos seus associados; 

IV- ao trabalhador autônomo, ao segurado faculta­
tivo e ao segurado desempregado, por iniciatiYa Própria, 
caberá recolher diretamente ao Instituto Nacional de 
Previdência Social, no prazo Previsto no item li, o que 
for devido como contribuição, no valor correspondente 
ao salário-base sobre o qual estiverem contribuindo; 

V -às empresas concessionárias de serviços públicos 
e demais entidades incumbidas de arrecadar a "quota de 
previdência", caberá efetuar, mensalmente, o seu reco­
lhimento no Banco do Brasil S.A., à conta especial do 
.. Fundo de Liquidez da Previdência Social"; 

V f - revogado; 
VII- pela contribuição diretamente descontada pelo 

Instituto Nacional de Previdência Social, incidente sobre 
a remuneração de seus servidores, inclusive a destinada à 
assistência patronal. 

§ 111 O desconto das contribuições e o das consig­
nações legalmente autorizadas sempre se presumirão fei­
tos, oportuna e regularmente, pelas empresas a isso obri­
gadas, não !hes sendo licito alegar nenhuma omfssão que 
hajam p~aticado, a fim de se eximirem ao devido recolhi­
mento, ficando diretamente responsáveis pelas impor­
tâncias que deixarem de receber ou que tiverem arreca­
dado em desacordo com as disposições desta lei. 

§ 211 O proprietário, o dono da obra, ou o condômi­
no de unidade imobiliária, qualquer que seja a forma por 
que haja contratado a execução de obras de construção, 
reforma ou acréscimo de imóvel, é solidariamente res­
ponsáYel com o construtor pelo cumprimento de todas 
as obrigações decorrentes desta lei, ressalVado seu direito 
regressivo contra o executor ou contraente das obras e 
admitida a retenção de importâncias a estes devidas para 
garantia do cumprimento dessas obrigações, até a expe­
dição "do. "Certificado de Quitação" previsto no item I, 
alínea c, do art. 141. 

§ 31' Poderão isentar-se- da 'responsabilidade soli­
dária, aludida no parágrafo anterior, as empresas cons-
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tTutoras e os proprietáfiOs de imóveis C:m Í'elação à fatu­
-ra, nota de serviçOs, recibo ou documento equivalente 

que pagarem por tarefa, subempreitadas, de obras a seu 
-cãrgo, desde que façam o subempreiteiro recolher, pre­
viamente, quando do recebimento da fatura, o valor fi­
xado pelo Instituto Nacional de Previdência Social rela­
tivamente ao percentual devido como contribuições pre­
videnciárias e de seguro de acidentes do trabalho, inci­
dentes sobre a mão-de-obra inclusa no citado documen­
to. 

§ 41' Não será devida contribuição previdenciária 
quando a construção de tipo econômico for efetuada 
sem mão-de-obra assalariada no regime de mutirão com­
provada previamente perante o Instituto Nacional de 
Previdência_Social, na conformidade do que se dispuser 
em regulamento. 
........... ' ·-· -· ....... ' ........ -.-............ ·-· . 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.} 

PROJETO DE-LEI DA CÁMARA No 258, DE 1983 
(N" 1.603/75, na Casa de origem) 

___... Altera o art. 2S da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

Õ COilgresso Nacional decreta: 
Art. Jii O parágrafo único do art. 25 da Lei n~' 3.807, 

de 26 de agosto de 1960, é renumerado com § 111 e passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25. . , .•.................... , •....• 
§ I'? Ã empresa que dispuser de serviço médico 

próprio, ou em convênio, caberá o exame e o abono 
de faltas correspondentes ao citado período, somen­
te encaminhando o segurado ao serviço mêdico do 
IN_P~ quando a incapacidade ultrapassar 15 (quin­
ze) dias, facultado ao segurado dirigir-se aO INPS 
quando a enfermidade ocorrer Cm dia ou hora em 
que não esteja em funcionamento o serviço mêdico 
da empresa." 

~t .... 2~' Fica acrescentado um parãgrafo, numerado 
como§ 211, ao art. 25 _da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, com a seguinte redação; 

~·Att.25 . .... -....... -..........••......... 
§lO ................... - ••••••••••••• -. 

-§ 211 Considerando-se em condições para o tra­
balho, ainda que o serviço médico da empr~a. ou 
em Convênio, nã-o Õ reconheça, poderá o segurado 
dirigir-se diret~l:!lente ao INPS, _pr~valecendo, no 

__ ~so de divergência, o laudo médico deste." 

Art. 39 Esta lei entra em yjgor na data de sua publi~ 
caÇão._ -

A-rt. -49 -~Re;og~~-~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇ/[() Ç!_1'ADA. 

LEI No 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 
(Com as modificações introduzidas pela 

~gislação posterior) 
Le~ Orgânica da Pre-vidência Social 

••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••• 

TITULO lii 
Das Prestações 

CAPITULO ll 
Do Auxílio-Doença 

Art. 24. O auxilio-doença será devido ao segurado 
que, após 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapa­
citado para seu trabalho por prazo superior a 15 (quinze) 
dias~-- . - _ 

§ I 11 - . O a:U~ílio-doença consistirá numa renda mensal 
correspondente a 70% (setenta por cento) do salário de 
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benefício, Ínais t% (um por cento) deste salátio, por ano 
completo de atividade abrangida pela Previdência Social 
ou de contribuiçâ.o recolhida nos termos do art. 99, até o 
máximo de 20% (vinte por cento), arredondado o total 
obtido para a unidade de milhares de cruzeiros imediata­
mente superior. 

§ 29 O auxílio-doença será devido a contar do 16'1 
(décimo sexto) dia de afastamento da atividade ou, no 
caso do trabalhador autônomo e do empreagado domés· 
tico, a contar da data da entrada do pedido, perdurando 
pelo período em que o segurado continuar incapaz. 
Quando requerido por segurado afastado há mais de 30 
(trinta) dias do trabalho, será devido a partir da entrada 
do pedido. 

§ 311 Se o segurado em gozo de auxílio-doença for in­
suscetível de recuperação para a sua atividade habitual, 

;;T""" sujeito, pOitantO, _aos processos de reabilitaçã_o profissio­
nal previstos no§ 49, para o exerctcio de outra ativid8.cfe, 
somente terá cessado o seu benefício qUando estiver no 
desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsis­
tência, ou quando, não recuperáYel, seja aposentado por 
invalidez. 

§ 4'1 O segurado em gozo de auxílio-doença ficará 
obrigado, sob pena de_ suspensão do benefício, a 
submeter-se aos exames, tratamentos e processos de rea­
bilitação profissional, proporcionados pela Previdência 
Social, excet'?_ ~Fatamento cirúrgico. 

§ 51' Será concedido auxílio para tratamento ou reali­
zação de exames .médicos fora do domicilio dos benefi­
ciários, na forma que dispuser _o regulamento. 

Art. 25. Durante os primeiros 15 (quinze) dias de 
afastamento do trabalho, por motivo de doença, incum­
be à empresa pagar ao segurado o respectivo salário~ 

Parágrafo únicO. Â empresa que dispuser de serviço 
médico próprio, ou em convênio, caberá o exame e o 
abono das faltas correspondentes ao citado período, so­
mente encaminhando o segurado ao serviço médico do 
InstitutO Naciomi.i de Pr-evidência Social quando a inca­
pacidade ultrapassar 15 {quinze) dias. 

Art. 26. Considera-se licenciado pela empresa o se­
gurado que estiver percebendo auxílio-doença. 

Parágrafo único. Sempi-e que ao segurado for garanti­
do a direito_ à licença remunerada pela empresa, ficará 
est<~:_ _obrigada a pagar-lhe durante a percepção do 
auxifio-doenca a diferença entre a importância do 
auxilio e a da licença a. que tiver direito o segurado. 

. ;; ..--. ;-~ ~ .;~ ............•.......... ~ ....... ' ...... . 
(À Comissão de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 259, DE 1983 

(n9 826j1S, na Casa de origem) 

Acrescenta diSpositivo à Consolidaçio das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de )1' 
de maio de 1943, proibindo a dispensa da gestante nas 
condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !I' Acrescente-se ao art. 392 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'? 
5.452, d~ 11' çie maio de 1943, o seguinte parágrafo, nu­
merado como § 5~'; 

"Art. 392 ••.•••.• ·~ .-. -· ••.•...•••.••••••. 
.-' O ' 'o ; O 0; o,-. O O o ••• O+ o o o o. L"o• o o O O OÕ ,--,.---,-.-.O O 

§ 511 É vedada a dispensa da mulher, desde a 
concepção até 60 (sessenta) dias após o término do 
período de afastamento a que se refere este artigo." 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação.-

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 
I• DE MAIO DE !943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TITULO lll 

Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO lll 

Da Proteção do Trabalho da Mulher 

SEÇÃO V 

Da Proteção à Maternidade 

Art. 391~ Não_ constitui justo motivo para a rescisão 
do contrato de trabalho da mulher o fato de h~ ver con~ 
traído matrimônio ou de encontraf~&e em eS'tãdo _de graM 
vi dez. 

Parágrafo único. Não serão permitidos em regulamen­
to de qualquer natureza, contratos coletivos ou indivi­
duais de trabalho, restrições ao diteito da mulher ao seu 

·emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 
Art. 392. b proibido o trabalho da mulher grãvida 

no período de 4(quatro) semanas antes e 8 (oito) sema­
nas depois do parto. 

§ 19 Para os fins previstos neste artigo, ó início dO 
afastamento da empregada de seu trabalho será determi~ 
nado por atestado médico nos termos-do art. 375, o qual 
deverá ser visado pela empresa. 

§ 2~' Em casos excepcionais, os períodos de repouso 
antes e depois do parto poderão ser aumentados de mais. 
2 (duas) semanas cad.a um, mediante atestado mêdico na 
formado§ (Q 

§ 3~> Em caso de parto antecipado, a mulher terá 
sempre direito às 12 (doze) semanas previstas neste arti~ 
go. 

§ 4~' Em casos excepcionais, mediante atestado mé­
dico, na forma do §-11' é permitido à mulher grávida mu~ 
dar de função. 
............. ·~~-. ~,._,. ""~ ~~ ~~·~ .. --~··.' . ..._ ... .--.. 

(À ComisSãõ- de Legislação SOcial.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 260, DE 1983 

(N~' 659/83, na Casa de origem) 

Considera Patrimônio Histórico N acionai a cidade 
de Cametá, no Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Fica considerada Patrimôn-io- Histórico_- Na~ 

cional a cidade de Came_tá, no Estado do fará. 
Parágrafo Unico. Para efeito deste artigo, a referida 

cidade deverá infegrai'--ã {)f'Ogramação e orçamento dos 
órgãos públicos federais que -trãüüti da preservação do 
patrimônio histórico-cultural, bem como da adminis­
tração do turismo no País. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 
(À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 261, DE 1983 

(n~> 648/75, na Casa dto origem) 

Altera redação do art. 9~" da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Prelidência So­
cial, e dâ outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Dê-se ao caput do art. 911 da Lei n9 3.807, de 

26 de agosto de I 960 - Lei Orgânica da Previdência So­
cial, a seguinte redaçãq: 

.. Art. 9~' Ao s_egurado que deixar de exercer 
emprego ou atividade que o submeta ao regime des-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o li). 

ta lei, ainda que passe a exercer emprego ou a ti vida~ 
de de outra natureza que o exclua daquela vincu~ 
laçào, é facultado manter a qualidade de segurado, 
desde que venha a efetuar em dobro o pagamento 
da contribuição. 

A~~-. 2~ .. À~·s· ~;~~;;d~; ~~·e·fi~~~~~~ i~~-~~sibfli·t~.d~~ 
de contribuírem dobro para o Instituto Nacional da Pre­
vidência Social - INPS, por motivo de afastamento de 
atividade a ele vinculada pelo fato de exercerem outras, 
permitir-se-á, observado o prazo de 6 (seis) meses a par­
tir da vigência desta lei, fazerem-no parceladamente, e 
nas condições do art. 9~' da Lei 3.807, de 26 de agosto de 
1960, consoante se dispuser em regulamento. 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
-após a data de sua publicação. 

Art. 4~" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Qrgânica da Prev_~~ênda Social 

"Art. 8~> Perderá a qualidade de segurado 
aquele que, não se achando em gozo de beneficio, 
deixar de contribuir por mais de doze meses canse~ 
cutivoS. 

§ J9 O prazo ·a que se refere este artigo serâ di­
latado: 

a} para o segurado acometido d_e doença que 
importe na sua segregação compulsória, devida­
mente comprovada, atê doze meses após haver ces­
sado a segregação; 

b) para o segurado sujeito a detenção ou reclu­
são, até doze, meses após o seu livramento; 

c) para o segurado' -que iOr inco'rporado às 
Forças Armadas, a fim de prestar serviço militar 
obrigãtório, até três meses após o término deSse ser­
viço. 

d) para vinte e quatro meses, se o segurado já ti­
ver pago mais cento e vinte contribuições mensais; 

e) para o segurado desempregado, desde que 
comprovada essa condição pelo registro no órgão 
próprio do Departmento Nacional de Mão-de­
Obra, atê mais 12 (doze) meses, 

_ § 2~> Durante_o prazo de que trata este artigo, o 
segurado cOnservará tÔdos os direitos perante a ins­
tituiçãO de previdência social a que estiver filiado. 

Art. 99 Ao assegurado que deixar de exercer 
emprego ou atividade que submeta ao regime desta 
lei é facultado manter a qualidade de segurado, des­
de que passe a efetuar em dobro, o pagamento men­
sal da contribuição. 

§ 1~> O pagamento a que se refere este artigo de­
verá ser iniciado a partir do segundo mês seguinte 
ao da expiração do prazo previsto no art. 8~' e não 
poderá ser interrompido por mais de doze- meses 
consecutivos, sob pena de perder o segurado essa 
qualidade. 

§ 2~> Não será aceito novo pagamento de con­
tribuições, dentro d9 prazo do parâgrafo anterior, 

-sem a ptévla · integralização das cotas relativas ao 
período interrompido.'' 

' • ' •••• ~ •••••• ~ •••••••••• o o ••••••• -~o •• -""'·-· ••••• 

(Às Comissões de Legislação Socfar e de Fi-
nanças.) -

Novembro de 1983 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 262, DE 1983 
(N~>l.619/75, na Casa de origem) 

Altera disposições da Lei n~' 4.137, de 10 de se­
tembro de 1962, que "regula a repressão ao abuso do 
poder econômico, e dá outras providências". 

O CongressO Nacional -decret~: 
Art. J9 A Lei n~' 4.137, de 10 de setembro de 1962, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 
I ~ao art. 30 ficam acrescidos os seguintes dispositi­

vos, numerados como §§ J9 a 69: 

·~Art. 30. 
§ ]9 Deliberada a instauração do processo, será 

o indiciado citado, começando a correr, da citação, 
o prazo de 15 (quinze) dias dentro do qual poderá 
ele produzir sua defesa e, querendo, ser-lhe--á dado 
firmar compromisso, indicando ao CADE as provi­
dências que pretende tomar para fazer cessar, ime_. 
diaiãmetlte _ou dentro do menor prazo possível, a 
prática dos atos configurativos de infração à presen­
te lei. 

§ 2~> Recebido do indiciado o compromisso de 
que trata a parte final do parágrafo anterior, será 
dada vista do processo ao Procurador, que se mani­
festará com a presteza recomendada no art. 35 desta 
lei. 

§ 391 bDevolvido o processo pela Procuradoria, o 
CADE. em sua primeira reunião, deliberará sobre a 
proposta-compromisso feita pelo indiciado, poden­
do ainda deliberar sobre a adoção, pelo infrator, 
dentro de determinado prazo, de outras medida_s 
consideradas indispensáveis à cessação das práticas 
entendidas infringentes a esta lei. 

§ 49 Vencido o prazo de que trata o§ ]I' deste ar­
tigo sem manifestação do indiciado, descumprido o 
cofnprolnisso de cessação dos atos infringentes à 
presente lei ou desatendidas as medidas indicadas 
pelo CADE na aceitação do compromisso, terá 
prossegÚimento o processo, na forma estabelelecida 
nos arts. 31 e seguintes desta lei. 

§ 5~>_ Cumprido pelo indiciado o compromisso 
assumido e uma vez verificada, pelo CADE, a ces­
sação dos atos _ou prá~icas denunciadas como infrin­
gentes à presente lei, o processo será arquivado. 

§ 6~> O arquivamento do processo em razão da 
cessação dQs atos denunciados ao CADE não impe­
dirá a tomada, pelos prejudicados, das medidas 
cabi~eis para o ressarcimento dos danos que, even­
tualmente, lhes tenham causado os atos de abuso do 
poder econômico anteriormente praticados, não 

. prejudicando, igualmente, o arquivamento, a apu-
ração das _infra_ções criminais que aqueles atos te­
nham porventura configurado." 

li - o art. 35 passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único. 

"Art. 35. 
Parágrafo único. A requerimento do queixoso, 

será admitida a sua intervenção através de advoga­
do legalmente habilitado no processo administrati­
vo, coni.O Assistente da Procuradoria, au?tiliando-a 
na produção de provas, acompanhando o processo 
e oferecendo alegações, sem quaisquer ônus parã. o 
CADE e com responsabilidade pelos atos que prati­
car com espírito de emulação ou capricho." 

III -o art. 74 fica acrescido de dois dispositivos, nu· 
merados como §§ 4~> e .5?:_ 

"Art. 74 .......•....•.....•..... ~ .•.... ·.-··~:·_-_ 
••••• ' ••••• - •••••••••••••••••••••••••• _ ••• _._=o>_-

__ § 4~> __ Em se traiando de aju~tes pa~!_oniz~dos 
para uma das partes, contendo ·-cláusl!las e con­
dições jã aPrOvadas por meio de anterior registro, os 
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subseqiientes pedidos de registro, nos quais seja al­
terado apenas o nome de uma das partes, prazo de 
vigência e objeto, poderão ser substituídos por sim­
ples comunicações, das quais constarão os elemen­
tos diferenciais e outroS dados previstos em formu­
lário adotado pelo CADE. 

§ 59 A aprovação e o registro de que trata este 
artigo serão requeridos ao CADE em petição funda- -
mentada, a qual será apresentada e processada pe­
rante a Inspetoria Regional onde se localizar o d-o­
micílio do requerente ou na Diretoria Executiva, 
quando se tratar de Estado ouTerr1tóriC) que não te­
nha Inspetoria." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 4.137, DE lO SETEMBRO DE 1962 

Regula a repressio ao abuso do Poder Econômico. 
......... ,_, ......... '" ·---~· .. ~--" -~· ........... . 

CAPITULO VI 

Das normas processuais do Processo 
Administrativo 

Art. 26. A existência de abusos dO ·poder econômico 
será apurada em processo administrativo instaurado 
pelo CADE. - ·- - . 

Art. 27. A veri&uaÇÕes ptellmiilares, independente­
mente de notificaÇllo dos possíVelS-i'C:Spon-sâveis verifica­
rão sempre se hâ real motivo para a -instauração do res­
pectivo processo administratívo, provocado por repre­
sentação. 
•' • ' • ' • • • • •' • • • • • ~ • ;;,::-.:;,_o-. • •' • • • • • • • • ·-~ • • • • • • • • .õ • 

Art. 30. Concfuída dentrO de 30 (trin-ta) dias impror­
rogáveis, a averiguaçãO- pidim!nii, ·o CADE, effi faCe 
das conclusões do Relator, e ouvida a Procuradoria, de­
terminará a instauração do prÕ-cesso adiiiinistriüíVo ou o 
arquivamento da rePresentação. - -

' ............ ··-~· ...... -~-·~~-~-- ....... . 
Art. 35. O processo administrativo deve ser conduzi­

do e_concluído com a maior bievidade compatível com o 
pleno esclarecimento dos fatos, nisso se esmerando o 
Presidente do CAD E, seus membros, a Procuradoria e 
seus servidores e funcionários, sob pena de Promõcão da 
respectiva responsabilidade. 

Da Fiscalh:açio 

....................... -~- :.-......... ---~ -~----~. 
Art. 74. Não terão validade, senão depois de aJ?rova­

dos e registrados pelo CADE, os atos, ajustes, acordos 
ou convenções entre as empresas, de qualquer natureza, 
ou entre pessoas ou grupo de pessoas vinculadas a tais, 
empresas ou interessados no _objeto de seus negócios que 
tenham por efeito: 

a) equilibrar a produção com o consumo; 
b) regular o mercado; 
c) padronizar a produção; 
d) estabilizar .os preços; 
e) especializar a produção ou distribuição; 
f) estabelecer uma restrição de distribuição em detri­

mento de outras mercadorias do mesmo gênero ou desti­
nadas à satisfação de necessidade conexas. 
......... ·-·. ,,, .. ·--··· ...... ~-----· ~" .. ..:. . -· -· .. ;;:.-.,:. --·. 

§ 39 Em qualquer caso Será de 60 (sessenta) dias o 
prazo para o pronunciamento da CADE. 

(Às Comissões de ConstituiçãO e-Justiça e-de Eco-­
nomia.) 

Pl!OJETO DE LEI DA CÂMARA 
_N~)63,_DE.1983 

(N9 1.851/76~ na Casa de origem) 

Eleva para 25% (vinte e cinco por cento) o acrésci· 
mo- da remuneração do trabalho noturno sobre o diur­
.no, e fixa o período noturno entre a 20:00 horas de um 
dia e às 6:00 horas do seguinte, modificando a re-

··· dação do art. 73 da Consoli~ação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio 
de_I943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O caputdo art. 73 e seu § 29 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nll 
5.452, de 1~> de maio de 1943, passam a vigorar nos ter­
mos abai~o: 

"Art 73. _o trabalho noturno, mesmo quando 
prestado em regime de revezamento, terá remune­
ração superior à do diurno e, para esse efeito, terã 
um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento), pelo 
menos, sobre o valor da hora diurna: 

!fi' .... ·-·-······""'"' ............. . 
§ 2~> Con.siderá-·Se nofurno, Para os efdiOs deste 

artigo, o trabalho executado entre as 20 (vinte) ho­
ras de um dia e as 6 (seis) horas do dia seguinte." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

ConSOlidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
-Decreto-lei o9 5.452-;43. 

· -Ttniw u 
--- Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

_,ÇAPITULO 11 
Da Dur_ação do Trabalho 

·sEÇÃO IV 
DO Trabalho Noturno 

Art. i3~ Salvo nos casos de revezamento semanal ou 
qUinzenal, o trabalho noturno terá remuneração supe­
rior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá 
um acrêscimo de 20% (vinte por cento}, pelo menos, 
..s.ubl:e...aJ10ra diurna (V. Súmula 213-STF). 

§ li' A hora do trabalho noturno será computada 
como de .52 minutos e JO segundos. 

§ 21' Con!lidera~se _noty.m._o, para os efeitos d~te __ l!fti­
go, <> trabalho executadO entre as 22 horas de um dia e às 
5 horas do dia seguinte. 

§ 3~> O acréscimõ- a que se refere o pi-esente ãrtigo, 
em se tratando de empresas que não mantêm, pela natu­

--reza de suas atividades, trabalho noturno habitual, será 
. feito tudo em vista os quantitativos pagos por trabalhos 
diurnos de natureza Semelhante. Em relação às ~mpresas 
cujo tiabalhonóturnO decorra dà n~_~ureza de suas ati\,-i­
dades, o aumento será calculado sobre o salário mínimo 
geral vigente na região, não sendo devido quando exce­
der desse limite, jã acrescidos da percent~gem. 

§ 4~> Nos horários inistos, assim entendidos os que 
abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às ho­
ras ge t~abalho noturno o disposto neste artigo ~ seus pa-

·-rágra.Yos.' • - ~~ · 

" §- 59 As prorrogações do trabalho noturno aplica-se 
o disposto neste Capitulo. 

-- •• ~-.' •• -; 040 • .o-~~ ............... ·-· •• -·~-·.:.. ... -....... . 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças.) 

SAbado )2 5797 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 264, DE 1983 

(NI' 2.076/76, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao Jnciso I do art. 11 da Lei n~' 
3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da 
Pre1'idência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~> O inciso I do art. 11 da Lei nl' 3.807, de 26__de 
agosto de 1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. .... -.-~ .. -.. " ........ ' .. -.-...•.... 
I - a esposa, o marido invãlido, a companheira 

mantida há mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qual­
quer condição menores de 18 (dezoito) anos ou in­
válidOs; e aS- filhas solteiras de qualquer condição 
que não exerçam atividade remunerada;" 

- Art. 21' Os encargos financeiros decorrentes da apli­
cação desta lei caberão ao Instituto Nacional de Previ­
dência Social - IN PS, à conta dos recursos previstos 
pelo art. 69 _O:a Lei n~' 3.807, de 26 .d~ agos~9 de 1960. 

Art. 39 Estã'Lei entra em -vigor na daia de sua PubliR 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO ClTADA 

LEI N• 3.897, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da Previdência Social 

com· as-mÕdÜicações introduzidas 
pela legislação posterior 

TITULO li 

___,._ Dos Segurado!i, dos !!Fpendentes e 
· - - da ·Inscrição 

CAPITULO li 

Dos Dependentes 

Art. 11. Consideram-se dependentes dos segurados, 
para efeito desta lei: 
I- a esposa, o marido inválido, a companheira, man­

tida há mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer con­
dição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as fi­
lhas solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte 
e um) anos ou inválidas. 
Ir- a pessoa designada, que, se do sexo masculino, só 

poderá ser menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 
(sessenta) anos ou inválida; 
III- o pai inválido e a mãe; 

= IV- os irmãos de qualquer condição menores de 18 
(dezoito) anos ou inválidos e as irmãs solteiras de qual­
quer condição menores de 21 (vinte e um) anos ou inváli­
das. 

'···········-~-~~--··················--······~-· 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --0 Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentOs que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 837; DE 1983 

Excelentissimo Senhor 
Presidente do Senado Federal 

Tendo sido convidado pelo Excelentíssimo Senhor 
P.residente da República para acompanhá-lo em visita 
Oficial que fará à Nigéríã,~ão-SCnegal e à Argélia, no 
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período de 14 a 21 de novembro do corrente a.no, solicito 
autorização do Senado, para ausentar~me do País, de 
conformidade coro_ as prescrições regimentais relativas à 
espécie._ 

Brasília-DF, 11 de novembro de 1983.- Albano Fran­
co. 

REQUERIMENTO N• 83S, DE 1983 

Tendo sido convidado a participar da comitiva que 
acompanhâ o Senhor Presidente da República em sua 
viagem à Nigéria, Guiné-Bissau, Senegal, Argélia e Cabo 
Verde, solicito me seja concedida autorização para de­
sempenhar essa missão, nos termos do.:s arts. 36, § 29, da 
Constituição e 44_do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 12_83 .. :- Jº-~é 
Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os reque­
rimentos lidos serão remetidos à Comissão de Relações 
Exteriores, devendo ser apreciados após a Ordem do 
Dia, nos termos do§ 311 do artigo 44 do Regimento Inter­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n~' 834, de t 983, de au­
toria do Sr. Senador Marco Maciel e outros Srs. Senado­
res, solicitando a realização, em data a ser posteriormen­
te marcada, de sessão especial para reverenciar a me­
mória do Senador Nilo Coelho. 

A votação da citada proposição foi idiada para a pre­
sente sessão, pelo Requerimento nt> 836, de 1983, de au­
toria do Sr. Senador Aloysio Chaves.._ 

Passa-se, portanto, à votação do Requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Concedo 
a palavra ao nobre Senã:dor Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Se­
nadores: 

V. EX• está pondo a votos o requerimento do nobre 
Senador Marco_Maciel. Ontem, por iniciativa do ilustre 
Líder da Maioria, essa votação foi adiada para que fosse 
modificado _esse requerimento e se fizesse uma sessão 
conjunta do CongresSo Nacional, para homenagear a 
memória do nosso· saudoso e ilustre Presidente. De 
modo que eu consultaria V. Ex•,já que põe a votos esse 
requerimento, se a retificação já foi feita. 

O SR. PRE:SIDf,:_NTE (Lomanto Júniorr- Senador 
Nelson Carneiro; logo após a votação do requerimento e 
conseqüente aprovação, a Mesa tomarâ providências 
para entrar em entendimento com a Câmara dos Depu­
tados, para se fazer uma sessão conjunta Cni.b0m,Cgageri1 
ao saudoso e querido Presidente do Congresso N acionai. 
(P"d.usa.) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência entrará também em entendimento, para 

fixar a data da homenagem. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para 
uma comunicação de Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
uma comunicação de Liderança. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. PreSidente, Srs. Seri8.dores: 

Encaminho à Mesa, para que fique sobrestado no 
aguardo das demais assinaturas, que espero .. advenham 

da Bancada do Partido DemoJ:rático Social, a cuja Lide­
rança já fiz um apelo público nesta Casa, o seguinte re­
querimento: 

Senhor Presidente do 
Congresso Nacional: 
Considerando que o Sr. Presidente da República, 

sob a alegação de garantir o livre funcionamento do 
Congresso Nacional, assinou o Decreto nt> 88.888 de 
20 de outubro d_e 1983, adotando medidas _de segu~ 
rança (art. 155 da Constituição Federal), na área do 
Distrito Federal; 

Considerando que várias arbitrariedades já foram 
cometidas no Distrito Federal, na execução das re­
feridas medidas, entre as quais a interdição da sede 
da OAB-DF; .. 

Cons-iderando que pelo§ 19 (letra a) do art. 29 da 
Constituição Federal, a convocação extraordinária 
do Congresso Nacional far-se-ã pelo Presídente do 
Senado Federal, em caso de decretação de estado de 
.síÚo, de estado de emerSência ou intervenção fede­
ral; 

Considerando que na hipótese de aplicação do ar­
tigo 155 da Constituição, poderão ser adotadas me­
didas_coercitiVas nos limites do §_2~> .do art. 156 da 
Constituição; 

_ Con.side.!].nclo que isso implica em sérias res­
trições aos direitos e garantias individuais, seme­
lhantes às adotadas no estado de sítio e no estado de 
emergência; 

Considerando que se impõe o pleno funciona­
mento do Congresso Nacional, durante o período 
das. medidas de emergência~ para a rigorosa fiscali­
zação de sua execução; 

Considerando que o Congresso Nacional entra 
em recesso normal de suas atividades a 5 de de­
zembro próxir;no e que as medidas adotadas pelo 
Decreto n9 88.888 vigorarão até 17 do mesmo mês; 

- Qs_ Senadores, abaixo assinados, nos termos do 
disposto no§ 1~> letra c) e§ 21' do art. 29 da Consti­
tuição Federal convocam _o C.ongresso Nacional 
para reunir-se, extraordinariamente, enquanto fluir 
o prazo estabelecido para as medidas adotadas na 
área do Distrito Federal, (art. 155 da Constituição 
Federal), devendo, nesse período, sem incluídos na 
Ordem do Dia da Câmara dos Deputados, do Sena­
do Federal e do Congresso Nacional, as proposições 
atualmente em tramitação, com renúncia expressa 
da ajuda de custo. 

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 1983. 

Sr. Presidente, o requerimento estã assinado pelos 
Líderes do PMDB, do PTB, do PDT e mais 21 Srs. Sena­
dores. Espero, como já disse, que os 2/3 necessários, de 
acordo com a Constituição, sejam completados pelas as­
sinaturas dos Senadores do PDS, liberados que serão, 
possivelmente, pela sua Liderança, pois na Câmara dos 
Deputados, ao que estou informado, já foi'am colhidas 
as assinaturas, em requerimento idêntico, com o total de 
2/3. daquela Casa do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. !'RESIDENTE (Lomanto Júnior) -A Mesa 
recebe o requerimento de V. Ex~. que ficará SObrestado 
ag'uãrdando, naturalmente, as assinaturas para comple-
mentaçãO do quorum exigido. - = . 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ .Pª.s11_~.se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n"' 9, de 1983 (n"' 132/82, na Cârhara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo 
de Prorrogação dõ Acordo sobre o Comércio Inter­
nacional de Têxteis (Acordo Multifibras), assinado 
em Gellebra, a 9 de fevereiro de 1982, que inclUi as 
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"Conclusões Adotadas pelo Comitê._de Têxteis em 
22 de deZembro de 1981 ", tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 981 e 
982, de --1983·, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira .discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nt> 9, de 1983 

(N~> 132/82, na Câmara dos Deputlldos) 

Aprova o texto do Protocolo de Prorrogaçio do 
Acordo sobre o Comércio Intern8cional de Têxteis 
(A.Cordo Mi..-ltifibras), assinQ.do em Genebra, a 9 de 
fevereiro de 1982, que inclui as "Conclusões Adota~ 
das pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 
1981". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> Fica aprovado o texto do Protocolo de Pror­

rogação do Acordo sobre o Comércio lnternacioital de 
Têxtejs (Acordo Multifibras), assinado em Genebra, '! 9 
de fevereiro de 1982, ~ncluindo a& "Conclusões Adota_das 
pelo Comitê de Têxteis em 22 de dezembro de 1981". 

Art. 29 Este decreto kgislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- lt~m __ l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n<? 16, de .1983 (n"' 2/83, na Câmar_a 
dos 'Deputados), que aprova o texto do Acordo Co­
mercial celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Po· 
pular do Congo, em 7 de julho de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's 983 e 
984, de 1983, das Comissões: 
• - de Relações Exteriores; e 

- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.} 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 16, DE 
1983 

(N~> 2/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comercial celebrãdo en~ 
- ·tre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da Reptíbllca Popular do Congo, em 7 de ju­
lho de 1982. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Comercial 

celebradO entre O Governo da Repdblica Federativa do 
Brasil e o GovernO da República Populara do Congo, 
em 7 de julho çle 1982. · 

Art. -'29 --ESte decreto legislativo entra em vigor na 
data de __ dua publicação. 
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O SR. PRESÍDENTE-(Lomanto Júnior) ~-Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia, passa-se à apreciação dos 
Requerimentos n~'s 837 e 838, de 1983, de autoria, respec­
tivamente, dos Srs. Senadores Albano Franco e José 
Lins, lidos no Expediente, solicitando, nos _!ermos do art. 
36, § 2~', da Constituição e art. 44 do Regimento Interno, 
licença do_Senado para aCompanhar o Senhor Presidente 
da República, em visita que fará ao exterior. 

As matérias dependem, para sua apreciação, de pare­
cer da Com"issâo de Relações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta, para proferir parecer sobre o requerimento de autoria 
do Senador Albano franco. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs.. Senadores: 

Designa-do pelo Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores, para relatar o requerimento de ticença para 
atender ao convite que o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República fonnulou ao Senador Albano do 
Prado Franco, Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria, para acompanhá-lo à Nigéria, ao· Senegal e à 
Argélia, no perfodo de 14 a 21 de novembro, achamos, 
que é uma coisa de grande valor, e S. Ex•, acompanhan­
do o Senhor Presidente da República, irá ver de perto 
aqueles países e trará subsídios para o Brasil. 

O nosso parecer é favorável a que se conceda a licença 
ao Senador Albano do Prado Franco. 

o SR. PRES1DENTE (Lomanto Júnior) ....:conCedo 
a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, par(p~ofe­
rir o parecer sobre o Requerimento n'i' 838, de autoria do 
Senador José Lins. 

O SR. VIRG[L!O TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os pare-­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução ·cta matéria, passa-se à vo~ 
tação do Requerimento n'i' 837, de 1983. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Nelson Car: 
neiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca· 
minhar a votação. SeiTi revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não quero ser mais rigorOso do qUe os outros, mas 
ainda ontem eu tive a oportunidade, com o apoio do 
ilustre Uder da Maioria, de advertir o Congresso Nacio­
nal quanto a esses pedidos de autorização para viagem. 

A autorização para viagem de um Congressista, a con­
vite do Presidente da República, é prevista na Consti­
tuição e no art. _44 do Regimento Interno. 

Os dois pedidos devem ser aceitos, com o meu voto e 
com as melhores esperanças de êxito nessa viagem, e que 
os ilustres Senadores tragam a contribuição que pude­
rem recolher para o conhecimento da Casa. 

Mas, quero distinguir os dois requerimentos. O do 
nobre Senador José Lins pede autorização, na forma do 
art. 44 do Regimento Interno e da texto Constitucional, 
para acompanhar o Senhor Presidente da República, e 
não fixa prazos; o do nobre Senador Albano Fr~tnco fi­
xa, porém, o prazo de 14 a 21 de novembro. 

O Senado será tolerante e compreensivo se houver 
uma demora justificada, imprevisível, mas, acho que, de 
agora por diante, na redação desses requerimentos, deve 
se aceitar a fórmula do pedido do nobre Senador Josê 
Lins, em que pede apenas autorização para acompanhar 
o Senhor Presidente da República na sua viage~: se ele 
se demorar mais um, dois ou três--dias nessa viagem, ele 
não pode ser acoimado de estar descumprindo o Regi~ 
menta da Casa. 

Não quero ser, aqui, a palmatória do mundo, mas, em 
todo caso, é a contribuição de uma experiência por que 
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já passei, vale recordar a ocorrência, certa feita, quando 
eu era Deputado. A Comissão de Relações Exteriores, à~ 
quele tempo presidida pelo eminente Deputado Raimun­
do PadHha, enviou ao exame da Câmara um projetO de 
decreto legislativo que autorizava .o Presidente da Re­
pública a comparecer a uma solenidade relativa à entro­
nização. do_ Papa, e dizia que autorizava que ele fosse à 
Itália, para -sua presença em Roma. Quando ia se votar o 
requerimento, pedi a palavra e diss~;. "Sr. Presidente, eu 
voto contra." Foi uma surpresa, "Voto contra porque o 
Vaticano não fica na It61ia; é um Estado independente." 
Por causa disso, houve uma situação curiosa na Câmara 
dos Deputados. Suspendeu-se a sessão, a Comissão de 
Relações Ex.teriores-teve que se reunir outra vez e redigir 
outra vez o projeto de decreto legislativo e, só então, Sua 
Excelência pôde viajar, sem risco algum, para cumprir a 
-sua -missão no Vaticano e não na Itália. 

Esses pequenos detalhes escapam, geralmente, às co­
missàes.téçnicas, e para eles também devemos atentar, e 
não somente para os grandes problemas nacíonais, pois 
são pequenos detalhes que podem criar graves proble-
mas na interpretação da Lei e da Constituição. · 

Voto a favor, Sr. Presidente, mas gostaria que, de ago­
-ra por diante, se aceitasse como norma, nessas hipóteses, 
a redação do requerimento do nobre Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
aceita_ as ponderaçõ_es do eminente Senador Nelson Car­
rieiro e fará recomendação para que, doravante, se pro­
ceda como S. Ex• sugeriu, porque, realmente, é o cami­
nho certo. 

Em votação o Requerimento n'i' 837/1983 .. 
- . Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-
_éêr=sentados. (Pausa.) - -

Aprovado. 

-~o SR. PRE_SIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
--~votação -do Requerimento n'i' 838/1983. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

Aprovados os requerimentos, ficam concedidas al!:n­
cenças soUcitadas. 

O SR. PRESID_ENTE (Lomanto Júnior) - Há ora-
âores inscritos.· · · - ·-

Concedo a palavra ao nobre Senador Márip Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA- (PMDB -AC. Pronuncia o 
-seguintC-diSCUfso. Sem revisão do orador.)- Sr. PÍ'esi­
dente, Srs. Senadore~: 

Sirvo-me desta oportunidade para fazer um registro 
importante nas relações do Brasil com a vizinha Re­
pública do Peru. 

. ----Sr. Presidente, tivemos a gl-ande satisfação de no 
período de 2 a 6_.de novembro, I_~var uma delegação bra­
sileira, chefiãda pelo Go..:ernador Nabor Telli!s da Ro­
-~ha Júnior, do Estado do ~cre, atê Lima, capital da Re-
p-ú~iica do Peru. _ __ = 

Essa visita, Sr.-Presidente, teve por finalidade não ape­
~as retribuir visitas _apteriores que_ as autoridades perua­

- nas h-aViãm feito ao meu Estado, como também estreitar 
os ~_ços de relação cultural, política e econômica, que 
podem ser incentivados e intensificados entre o Brasil e o 
Peru, através daquela fronteira. 

Sr. Presidente~ __ é~nos bastante singular registrar, nesta 
oportunidade, a maneira elegante e elevada, a lhaneza 
com que as autoridades bolivianas receberam a- dele­
gação -brasileira, chefiada pelo Governo do Estado do 
Acre, delegação esta composta de vários elementos re­
presentativos dos vários extratos sociais do Acre, quer 
político, quer econômico, quer cultural. 

Assim, Sr. Presidente, participaram da delegação cer­
ca de 40 pessoas, entre elas, empresários do Estado do 
Acre, Vereadores da capital acreana, Deputados Esta~ 
duais, Deputados Federais, e, infelizmente, nós, que 
também estávamos Jistado nessa delegação, por mqtivo 
de força maiOf-, nãO-tivemos o prazer de integrá-Ia. 
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Mas, Sr. Presidente, temos o prazer, mesmo não tendo 
integrado a delegação, de registrar nesta Casa a relevân­
cia dessa visita, porquanto, através dela, estreitamos 
profundamente os laços de amizade com os nossos vizi~ 
nhos da América Latina. 

O Sr. Nelson C~meiro_ ~Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Pois não, nobre Senador 
Nelson Carneiro. Com muito prazer. 

_ O Sr. Nelsop_ Carneiro - Para dizer a V. Ex~ que o 
Parlamento Latino-Americano acompanhou com o 
maior interesse essa reunião, e felicita o Governador Na­
bar Júnior pela iniciativa desse contato. Sempre que nós 
!_!Os aproximarmos dos irmãos sul-americanos, latino­
americanos, estaremos fortalecendo uma unidade indis­
pensável ao desenvolvimento de toda uma região. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço, nobre Senador 
Nelson Carneiro, o aparte que V. Ex' traz para fortalecer 
a importância da visista que o nobre Governador Nab_or 
Jún'iõf acabou de -fazer à vizinha República do Peru. 

E registramos que essa delegação, apesar de ser des­
pretenciosa, não tem nenhuma intenção, mesmo porque 
constitucionalmente não pode um governador de Estado 

--Celebrar qualquer convênio ou tratado com república vi­
zinha - e o Governador está ciente disso -ele se ausen~ 
tou co-m pleno conhecimento da nossa Casa de represen­
tação das relações diplomáticas com os países nossos 
-amigos, posto que o Itamarati tomou conhecimento da 
sua v-ís]fa. Tanto é que a Embaixada brasileira recebeu, 
com tqdas as fonnalidades que eram merecidas, a pre~ 
sença do Governador N abor Júnior na República do Pe­
ru. 

E queremos _registrar, com muita alegria, a maneira 
como vínhamos falando, altiva, delicada e acolhedora 
com que o Presidente da República peruana, Sr. Belaund 
Terry, recebeu um Governador de um simples Estado da 
Fe_deração brasileira. O nosso Governador foi recebido 
na República peruana pelo Presidente da República com 
honras de Goven1ador de um Estado; teve hospedagem 
oficial, e toda a embaixada, digamos assim, presidida 
pelo Governador Nabor Júnior, teve contatos e intensos 
trabalhos com as várias áreas administrativas, quer com 
o Executivo, quer com o Legislativo, Municipal, Esta­
dual e Federal, daquela nação; tratando, naturalmente, 
em cmwersas não registradas em convênios, tratando 
dos interesses dos dois pafses, principalmente no que diz 
respeito ao aceleramento da comunicação, que tem que 
se fazer, e o mais urgente possível, do Brasil com as Re­
públicas vizinhas da Bolívia e do Peru, através da con­
cretização da Estrada BR-364 . 

Ressalte-se que a ansiedade de concretização dessa es­
trada não é apenas nossa, dos brasileiros que habitam a 
Região Centro-Oeste, Oeste e Amazônia Ocidental, ou 
seja, os Estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, o 
Estado de Rondônia e o Estado do Acre, mas os perua­
nos se mostraram intensamente iriteressados, mais inte­
ressados mesmo do que nós, brasileiros, na concreti­
zação dessa estrada. 

Foi então afirmado ao Governador que seriam ativa~ 
dos os convênios e os tratados que obrigam o Brasil ale­
var estradas de primeira categoria até a fronteira do Pe­
ru; quer fosse numa estrada em continuação à BR-364, 
atravessando todo o Estado do Acre, de Leste a Oeste, 
até Cruzeiro do Sul, e de lá, numa extensão pequena, de 
Cruzeiro do Sul a Pucallpa -já cidade peruana- para 
encontrar-se com a estrada que o Peru estâ construindo, 
vinda de Lima. Portanto, foi esse tratado modificado~ e o 
traçado, no terr!tório brasileiro, até Rio Branco foi con­
servado. Entretanto, de Rio Branco em diante, para sa~ 
tisfazer aos iriteresses imediatos do Equador, a estrada 
teve uma modificação no seu traçado, indo de Rio Bran­
co, pela via Leste, alcançando as Cidades de Xapuri, 
Br<l.Siléia e Assis Brasil, onde o Brasil, a Bolfvia e o Peru 
fazem fronteira. 
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O Sr. José Fragelll- V. Ex' dã licença para um apar­
te? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com todo prazer, nobre Se­
nador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Fico particularmente satisfeito, 
sabendo que o ilustre Govertlãdor Nabor Júnior toriiou 
essa iniciativa de visitar o Pei'u.Tive-oportunidade~ná 
poucos dias, de lembrar aqui que, quando GOvernadQI' 
do me.u Estado, do então grande Mato Grosso, também 
procurei, por todos os meios, intensificar os intercârii­
bios entre o Brasil e a BoHv"ía, principalmente do meu 
Estado de Mato Grosso com a Bolívia. Recebi um convi­
te do então Prefeito de La Paz, o que quer dizer_Gover­
nador de La Paz, e fiz uma visita à Capital boliviana, 
com uma comitiva, que não fOi muito pequena, de trinta 
e tantas pessoas, quando tive a honra da campanhia do 
Senador Gastão MUller, E também- e era isto que eu 
queria testemunhar - os bolivian_os nos _receberam de 
braços abertos, e verificarmos, então, que verdadeira~ 
mente eles têm um inter~e_muito grande em se relacio~ 
nar com .os brasileiros. Fiz uma segunda visita, depois, a 
cQilvite_também do Prefeito de Santa Cruz, àquela cida­
de, e atê mesmo representando, então, o Chefe da 
Nação, o Presidente Ernesto Geisel, porque Santa Cruz 
completava, parece-me, 250 ano_s- de sua fund_ªção. _E _o 
que V. Ex•.relata, agõra, do Governador _Nabo_r Júnior, 
acho que deve servir de exemplo a todos os governado­
res, sobretudo aos Estados mediterrâneos do Brasil, 
aqueles que têm dificuldade, é claro, no seu relaciona­
mento com as nações européias, com os Estados Unidos, 
com as novas nações africanas, através do Atlântico; 
porque deve caber a nós os representantes das provrrtcias· 
interioranas, não-atlânticas, deve nos caber essa r~pon­
sabilidade de tomar_ a peito, forçar um maior relàciona­
mento do Brasil éom as repúblicas do Pacífico, particu­
larmente com a BoHvia e o Paraguai, que são nações me­
diterrâneas como o são os nossos Estados. Dessa forma, 
queria que V. Ex• tr:ansmitisse _:10 ilustre G_over~J,ador 
Nabor Júnior a minha grande satisfação ao ver que ele, 
como eu, àquela época, compreende que nós não pode­
mos continuar de costas_ para os nossos vizinhos sul­
americanos._ E até é de admirar que justamente as nossas 
classes comerciais e industriais, que devem ter o maior 
interesse, sobretudo nesta época de tantas restrições ao 
comércio internacíonal, é de admirar que os nossos _in­
dustriais e o nosso alto comércio não tomem tJma inicia~ 
tiva maior e mais intensa de intercâmbio entre o Br_asil e 
as vizinhas repúbticas sul-americanas, sobret_udo as da 
costa do Pacífico. Nós hoje temos uma poderosa indús­
tria, em grande parte operando ociosamente, que precisa 
de mercados, necessita de mercados. A primeira con­
dição é essa que V. Ex• muito bem ressaltou- a comu­
nicação. Nós construímos, ·ao tempo âo tnolvidável Ge­
túlio Vargas, que eu tanto combati politicamerite, Inas 
cujas qualidades de estadista nÓ!! temos que proclamar 
sempre, GetUlio Vargas, compreendendo muito bem .os 
imperativos geopolíticos do Brasil, na América do Sul, 
construiu duas estradas de _ _ferro no meJJ_ Estado~ uma 
para o Paraguai e outra, mais importante, ligando Co­
rumbá a Santa Crtiz de La Sierra. Esse exer_nplo de Ge­
túlio Vargas deve ser continuado, deve ser seguido. Mas, 
a verdade é que quem não se faz lembrado é esq~ecido, e 
quem deve fazer lembrado o Brasil dessa n'ecessidade, a 
meu ver imperiosa, de nós nos comunicarmos, de nós 
termos todos os intercâmbios, não apenas econômicos 
mas culturais e de toda ordem com as vizinhas nações sul 
americanas, são os nossos Estados do interior. Daqui eu 
envio, através de V. Ex•, as minhas efusivas congratu~ 
!ações ao Governador Nabor J_ú_ni_or, porque eu vejo que 
nós pensamos da mesma maneira, e que assim, lá no in­
terior do Brasil, naqueles quase relegados Estados medi­
terrâneos da nossa Pátria, forma-Se ·uma nova ment.ali­
dade pró-Brasil, e pró~Continente Sul Amc:ricano. 
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O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a intervenção 
de V. Ex•, nobre Senador José Fragelli, e terei a imensa 
satisfação de levar ao conhecimento do nosso ilustre e 
honrado Governador Nabor Júnior as palavras saídas 
da generosidade do coração de V, Ex•, mas que nós con­
cordamos, plenamente, porque elas traduzem uma ver­
dade que está a ser palpada por todos nós. 

Embora modestamente, nós temos a satisfação de ve­
rifiCãr que o Governador Nabor Júnior, mesmo Gover­
nador de um pequeno Estado da Federação, o Estado 
mais ocidental da nossa Pátria, tem uma visão ampla, 
uma visão, eu diria sem favores, de estadista, porque nos 
poucos meses de sua administração, a sua visão poHtico­
administrativa não se limitou, apenas, às lindes dos Mu-

-nicípios do nosso Estado, mas procurou estabelecer re­
lações de amizade, intensificando-as com as autoridades 
vizinhas através das fronteiras de nosso Estado com o 
PfeSidente -da Bolivia e o PieSideilte do Peru. 

Era intenção.de S. Ex:•, o Sr. Governador, prolongar 
essa viagem até à vizinha República da Bolívia também, 
entretanto Ísso não foi possível, ficou para uma próxima 
oportunidade. Mas, a visiiã- feüa ao Peru começa a se 
concretizar porque a resposta veio das autoridades pe­
ruanas; S. Ex: 9 foi recebido no Palácio pelo Presidente 
da República, pelo Alcaide de Lima, Sr. Eduardo Orre­
go, por um corpo composto de seus auxiliares diretos, 
por vários ministros da área de educação, da indústria e 
comércio, emfirri, tio f todas as pessoas mais rep-resentati­
vas da administração peruana que acolheram com todo 
carinho e fidalguia e embaixada de um Governador de 
um siples Estado da Federação, Nós ficamos muito sen-
sibiliz8.dos Por isso, -

O Sr. José Fragelli- De um simples não, de um Esta­
do da Federação. 

O Sr. Fá.bio Lucena- De um dos maiores Estados da 
Federação. 

O SR. MÁRIO MAIA- Muito obrigado por dizer, 
um dos maiores Estado, porque, realmente, ele tem 152 
in11 qUTlôffietros quadrados embora com uma população 
aínc!a __ de 300 mil habitantes, mas um povo altivo que 
conquistou aquela gleba com suor e sangue, através da 
Revolução Acreana, que integrou, com tanto sacrifício e 
heroísmO aqüelas tie-rras no descobiertas, porque elas 
ainda não pertenciam a ninguém, quando os nossos ir­
mãos nordestinos a conquistaram com seu trabalho e 
fizeiam-na brasileira com o seu sangue. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex:' uma aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA -Com prazer. 

O Sr. José Fragelli- O valor dos u-ossos Estados é 
sentido por muitos dos brasileiroS ilustres. Eu só queria 
lembrar quanto ao Acre, quanto a Mato Grosso o que 
disse um .digno e_ valoroso General, então Ministro dos 
Transportes, General Dirceu, quando um dos seus auxi­
liares, estando nós na ponte que liga o Brasil à Bolívia, 
dissç. "Vamos asfaltar essa estrada que está aqui no fim 
do Brasil". E o Minístro responde1,1:. "Não, para nós o 
Brasil começa é aqui." Então, lá no Acre também co­
meça o Brasil, nas fronteiras com o Perú, com a Bolivili e 
com as demais nações com as quais temos lindes interna­
cionais. 

O SR. -MÁRIO MAIA - É assim que nós acreanos, 
nós amazônidas, nós da grande Região Norte nos senti~ 
mos. E aqui estão meus pares, Senadores Fábio Lucena e 
Béllo Gueiros para confirmar este sentimentO de brasili~ 
dade arraigado em nós filhos do Setentrião, é assim que 
nós pensamos, que é lá no Norte, naquela região aban­
donada pelas seguidas administrações aqui do Sul e do 
Sudeste do Brasil, é lã no Norte qUe começa o Brasil, 
porque é lã naquela região onde se construíram ou se 
formaram as mais belas histórias da nossa civilização. E 
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·a história política de integração do Acre, chamada "His­
tória da Revolução Acreana, é uma das mais belas pági­
nas da História do Brasil, porque foi feita corri a vOtuade 
própria e independente de nossos irmãos nordestinos 
qu~ para lá foram, tangidos pelas secas· do Nordeste, nos 
idos de 1868 e 1870, e lá naquelas paragens, nas brenhas 
verdes da Região Amazônica, nos adentrados daqueles 
rios, enfrentando todas as intempéries- poder-se-ia di­
zer até que construíram a semente de uma civilízação. 
Porque, foi por vontade própria, por iniciativa desses 
nossos avoeng·oS que se deram início a váriOs movímen~ · 
tos guerreiros que resultaram na integração do Acre ao 
território pátrio, reconhecido internacionalmente, atra­
vés do tratado de Petrópolis, celebrado em 17 de no­
vembro de 1903, entre a Bolívia e Peru, quando ficava de 
uma vez por todas reconhecida como território brasilei­
ro, a área compreendida no sul do território aniazônico, 
entre o Amazonas, a Bolívia- e o Peru. 

SI-. PreS-idente, nós queremos registrar a impo-rtância 
desta visita, para tentar, mais uma vez, fazer com que as 
autoridades aqui do Planalto lembrem-se da grande Re­
gião Norte, lembrem-se que é importante a concreti­
zação da Estrada BR-364. E fica tão perto o nosso Esta­
do do Pacífico, que bastaria uma estrada da extensão de 
1.000 km para se chegar ao Oceano Pacífico: 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex:• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Apenas um momento, en­
quanto eu concluo esse raciocínio da comunicação. 

Nós sabemos que todo o nosso precário mercado, as 
nossas trocas comerc:iais entre o Peru e o Brasil, atual­
mente, na situação em que encontramos com os meios de 
transporte, são feitas através dos Oceanos- Atlântico e 
Pacífico: pelo Norte, tendo que ir até o Mar das Anti­
lhas, atravessar o Canal do Panamá e descer o Oceano 
Pacífico !ité o Porto de Calao, no- Peru; pelo sul, tendo 
que contornar todo o Sul do Continente Sul-americano, 
atravessar o Estreito de Magalhães, percorrer toda a cos­
ta chilena e chegar ao Peru, o que totaliza mais de uma 
dezena de milhares de quilômetros a serem percorridos. 
No entanto, por víá interna, por via de estrada de inte­
gração nacional, que será a BR-364, a nossa comuni­
cação entre os mercados do Sul, principalmente os mer­
cados produtores industriais de São Paulo, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul, se fará facilmente através de em­
pórios que poderem(Js instalar nas cidades de Rio Bran~ 
co e Cruzeiro do Sul, por cerca de cinco mil quilômetros 
de extensão. 

CõncedO o aParte ao nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo -Nobre Senador, Mário Maia, é 
apenas para, em nome do nosso Partido, nos parabeni­
zarmos com o Governador Nabor Júnior pela sua visão 
de estadista, quando leva o seu Estado, o grande Estado 
do Acre a um contato mais íntimo com os Países vízi­
nhos, à semelhança do que já fez o grande Governador 
do Mato GrossO, Senador José Fragelli, na sua época. 
Nós achamos- que é muito importante e muito válida a 
idéia, porque faz esse contato, essa comunicação entre 
aqueles extremos do Brasil, que são realmente o começo 
do Brasil, mas que para nós, litorâneos da costa atlânti­
ca, parecem tão remotos e tão longínquos, faz com que 
esses Estados se desenvolvam e cresçam irmanados aos 
paíseS _vizinhos, sem esciuecer o seu sentido de brasi!ida~ 
de e de nacionalidade. Os riossos parabéns, pois, em 
nome do nosso Partido, o PDS, aQ Governador do Acre, 
Nabor Júnior. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu acolho o aparte de V, 
Ex•, anoto-o, e levarei ao conhecimento de S. Ex•, o Sr. 
Governador Nabor Júnior, o aplauso que V. Ex• faz 
como nordestino ilustre_e conhecedor dos problemas na­
cionais, especificamente do Nordeste e da Região Norte, 
Seriador que é hoje, e Governador que foi do seu Estado. 
V. Ex•, confirma a impressão que eu tenho da modéstia 
do Governador Nabor Júnior e da sua visão de estadista, 
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quero dizer que a sua ação administrativa não se expres­
sou nesses pouc-os meses, apen·as numa atitude de forma­
lização de uma visita ao Pafs vizinho - com referência 
ao Peru- como também nesses poucos meses, realizou 
uma obra que estã sendo para nós, para a população 
acreana e até para a imprensa naciónal, que dela passou 
a tomar conhecimento, a concretização de uma obra que 
acabou de ser inaugurada agora no dia 30 de outubro, da 
construção de uma ponte de madeira sobre o rio Acre, li­
gando a vila Epitaciolândia à cidade de Brasiléia. 

Isso significa, nobre Senador, que ele ligou a Bolivia 
ao Brasil, porque nós estávamos separados da Bolíviã,- -
nesse ponto, pelo acidente geográfico que ê o rio Acre, e 
no ponto em frente à cidade de Brasiléia, tambéffi pelo 
igarapê Bahia, que desemboca no cotovelo em que o 
Acre contorna a cidade de Brasiléia. E, mais para cima, 
separando a Bolívia do Brasil, através da calha do rio 
Acre. Como já h!!-via uma peqUena- ponte de Coricfeto, 
que foi fácil de construir, porque não exigia um maior 
trabalho de engenharia, visto que é uni igarapé; e V. Ex~. 
sendo um homem do Norte, sabe que é um riacho de 
poucas águas - jâ havfa:- uma ponte comunicando essa 
vila com a Bolívia, entretanto, a cidade propriamente di­
ta, estava separada da Bolívia pelo rio Acre. Esta ponte 
que acabou de ser construída exclusivamente de madei­
ra, constitui uma verdadeira epopéia de realização de en­
genharia. Foi um ilustre colega seu, o-Dr. Rubem Bran­
quinho que é o Secretârio das Comunicações, quem idea­
lizou e cOnstruiu essa ponte de uma maneira singular, 
nobre Senador. 

O GQvernador Nabor Júnior nà..o dispunha de recur­
sos, não dispunha de dotação para uma obra dessa natu­
reza, e como o espírito administrativo do GovernadOr 
para suprir as deficiências ímanceiras, tem sido o de con­
vocar a população para realizar pequenas obras através 
de mutirões, o Governador Nabor Júnior conseguiu sen­
sibilizar a população da Vila de Epitaciolândia, da Cida­
de de Brasilêia, e os próprios vizinhos bolivianos da cida­
de, de Cobija se entusiasffiara-rri tanto pela obra que tam­
bém vieram em mutirão nOS- aJudar e em Seis meses a 
ponte foi coilstruída. E- uma obra toda de madeira de lei, 
atravessando um vão de barranca a barranca de mais de 
100 metros de extensão com as colunas e vigas de madei­
ra, sendo apenas as amarrações feitas com parafusos me­
tálicos. A sua inauguração se'constituiu ein alegria iiiiiO 
para nós brasileiros Como-para os bolivianos, que passa­
ram a ter um acesso contínuo ao Brasil. Então, foi maiS 
um traço de união que o Governador Nabor Júnior, 
através de sua profícua administração, fez também com 
a vizinha República da Bolivia, materializando esses 
laços de amizade que pretendemos tornar cada vez mais 
concretos e efetivá-los através de ações objetivãs nã tro­
ca, não só através de intercâmbio clllturar, político, so­
cial, mas, principalmente, comercial porque nós temos o 
que oferecer, não só do mercado regional, co'mo produ­
tos agrícolas, grãos, como eles, também, têm que nos 
oferecer outros dos produtos da Região Amazdnica;que 
são comuns aos nossos países. 

Portanto, Sr. Presiderite, faÇo esse regi.stro com muita-­
satisfação, para inosti'ar que a visita do GoVernador Na­
bar Júnior teve grande repercussão, não só na imprensa 
regional, na imprensa do Peru, na imprensa local dO Es­
tado do Acre, como também na imprensa nacional, que 
foi objeto e cuidado de um artigo assinado pelO conheci­
do jornalista, o imortal Austregésilo de Ataíde, mostran­
do a importância desta visita ·do Governador Nabor Jú-
nior ao viZinho pafs. - - -

E, por fim, quero registrar, através das palavras do 
Embaixador do Brasil no Peru, a repercussão que teve 
essa visita. São palavras do Embaixador do Brasil rio Pe­
ru: 

"Creio que a Visita do Governador dO Estado -dO 
Acre foi um grande êxito. Tive ocasião de participar 
de várias cerimônias com o governo peruano e suas 
principais autoridades e realmerite foram inexcedí-

veis em- gentilezas com a delegação acreana, no 
grande almoço oferecido pelo Presidente da Re­
pública do Peru, quando estiveram presentes altas 
autoridades_como o primeiro ministro, três miriis:.-­
tros de Estado, o Presidente do Senado e~ ~re~~den­
te da Câmara dos Deputados e outras personalida­
des." 

"Creio que isto é uma prova do apreço, da admi­
ração e do interesse que o Peru tem por um relacio­

-namento mais estreito com o Estado do Acre", fina­
lizou o en:ibaixa-dor brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, acr~dito que_o Governador Na­
bar Júnior, com essa sua atitude, acabou de Pt:estar um 
relevante serviço, não apenas ao Estado do Acre e à 
Amazônia, mas acredito eu e creiO que toda a Casa, tam­
bém ao Brasil. Muito agradecido: 

Era o que tinha a dizer. (Mui to Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lqmanto Júnior) - Concedo 
a palavra --ªP nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguii:tte àíscurso.) - Sr. Prisidente- e Srs. Senadores: 

Há uma sentença que se inCorporou com força de um 
axioma ao- pensamento Político brasileiro;. ··governar ê 
construir estradas". A frase, comO é de notório conheci­
mento, de autoria -dO ex-Presidente-Washington Luís não 
traduz, tOdavia, com ÚJ.teireza o -pensamento do ilust-re-

- estadista de São Paulo. Com efeito, o qu-e realmente afir­
mou ele, em mensagem dirigida ao Congresso Nªcional 
no ano de 1927, foí que,:. ~·não se povoa sem se abrires­
tradas e de todas as espécies" para, logo adiante, solicitar 
aos membros do Poder Legislativo de então ... medidas li­
berã.ís para que, ao lado das comunicações ferroviárias, 
rodoviárias, fluviais e marítimas, se estabeleça a aérea, e 
ao fado da telegrafia venha a radiografia". 

Certamente que, se vivesse em nossos dias, Wãshing­
ton Luís aditaria à lista de pr~oridades, no plano das co­
municações o desenvolvimento da telefonia. 

Evidentemente, as sociedades interdependentes de 
nosso século se aproximaram ainda mais em virtude do 
progresso das comunicações que parecem caracterizar 
marcant_emente a presente época. 

Tudo isso nos conduz a preconizar, cada vez mais, que 
voltemos os nossos olhos para a necessidade do progres­

- so nesse setor para o crescimento e bem-estar dos povos, 
de modo mais significativo para paíSes e-m vias de desen­
volvimento como o Brasil. 

Não é de agora que a telefonia vem sendo_ considerada 
na nossa terra: já em fins do século passado Dom Pedro 
li inaugurava o primeiro serviço telefônico e, ainda nO 
declinante regime imperial, foi concedida permissão para 
a pioneira instalação de um serviço telefôníco. 

Forçoso, porêm, ê convir que, em que pesem os es­
forços -em diferentes estágios e variados campos- de 
um Padre Landell de Moura, Marechal Cândido Ron­
dam e de alguns governantes, a telefonia infelizmente co­
nneceu, até a dêcada de "!960, époCas de limitada expan­
são que se alternaram com fases de verdadeira parciliSia 
do setor, à falta de uma política clara e alocação míníilla 
de recursos. 

Graças a uina série- de providências adotadas para su­
cessivos governos da Revolução - que implementou 
medidas definidas no Código Brasileiro de Telecomuni­
cações, aprovado pelo Congresso N acionai em 1962 .:.... 
foi possível as-segurar ao set(ir um grande-impulso. Po­
deríamos tornar como cânones de que se afirma a consti­
tuição da EMBRATEL, TELEBRÁS e do próprio Mi­
nist_édo das Comunicações. Mais importante talvez do 
que citar medidas institucionais adotadas para as teleco­
municações- qUe Se expressam nãs eniidides criadas, é 
brandir alguns dados relativos à sua evolução: passamos 
de tim milhão e oitOcentos mil telefones em 1972 para 
mais de nove milhões em 1982; as chamadas telefônícas 
- interurbanas, nacionais e internacionais -completa-
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das saltaram de 125 milhões para 1,4 bilhão_no mesmo 
períOdo, isso sem referir qU:e todos os municípios brasi­
leiros já possuem serviços telefônicos. -

Para serriiOs mais exatos concluímos o ano de 1982 
com 6.647 cidades, vilas e vilarejo~ interligados pelo Sis­
tema N3cional de Telecomunicações (SNT). 

Tudo foi possível -é sempre bom lembrar- em vir­
tude de haver uma decisão política no sentido de execu­
tar uma ação planejada, com recursos- embora não vo­
lumosos, contudo_ previamente_ definidos - para a tão­
estratégica área do desenvolvimento nacional. 

_ Esforço que prossegue, como lembra em palestra que 
proferiu na ESG, o dinâmico e lúcido Ministro Haroldo 
Mattos, "a despeito das dificuldades econômico­
financeiras com que se defronta o País" ... pois, acrescen­
ta el~.- "aprendemos a conviver com a crise como bem o 
demonstram os satisfatóriOs resultados que vêm sendo 
conseguidos". 

Sr. Presidente, SfS.. -senadoi'es: 
Ê de justiça, todavia, afirmar qu~ o setor vem sofren­

do, sobretudo nos últimos anos, significativos cortes, 
quer no volume de recursos do Fundo Nacional de Tele­
comunicações (FNT), pois do total a_rrecadado preve-se, 
parã. 1984, que apenas cerca de lÕ% serão efetivamente 
repassados à TELEBRÁS, quer nos programas de ex­
pansão, face aos limites de investimentos impostos pelas 
autoridades econômico-financeiras às empresas inte-

--grantes do Sistema Nacional de Telecomunicações. 
Essas restrições nos causam surpresa, mesmo dentro 

do quadro das necessárias providências de controle do 
déficit _público e da inflação. Pois, é consabido que as 
empresas do sistema desfrutam de excelente condição fi­
nanceira e desempenham importante papel para a boa 
marcha de desenvolvimento além de cumprirem tarefa 
essencial à própria segurança nacional. 

E in recente -~~f-tigo, o Engenheiro José Antonio Alen­
castro e Silva, discorrendo a- propósito das empresas fi­
liadãs à holding TELEBRÁS, destacou que elas se carac­
terizam pela ocorrência d~: 

"-decrescente grau de endividamento (1976): 94.4% 
e 1982:.38%); 

- decrescentes dependência de recursos de terceiros 
para expansão (1976: 57% e 1982: 12,1%); 

-estável taxa de retorno do capital próprio (lO%); 
-·crescente grau de qualidade global de serviço (atin-

gido em 1982, o índice 9, em uma escala de O a 10)." 
Ademais, Senhor Presidente, convém considerar que 

essas- e outras medidas- que estão inibindo injustifi­
_cadamente o setor de c_líÍnprir a sua missão, estão produ~ 
zindo também efeitos extremamente danosos ao País. Se­
não vejamos: 

-tem crescido o déficit de telefone no Brasil e conti­
nuamos praticamente sem poder estender os impres­
cindíveis serviços telefônicos à zona rural, onde se con­
centra parcela ponderável de população e se produz con­
siderável parte de nossa riqueza. 

-a indú~tr_ia de telecomunicações, em sua grande parte 
nacional ou nacionalizada, está quase totalmente ociosa, 
à falta de encomendas. 

- o progresso científico e tecnológico e a preparação 
de _recursos humanos, tão importantes para todos nós, 
que a referida atividade destaca_damente propicia, estão 
tolhidos, malgrado os esforços das empresas e os traba~ 
lhos .~os técnicos e especialistas no assunto. 

-:a signjficação gº_e o çrescimento nessa área_ tem 
para o impulso da Teleinformática ou Telemática, setor 
de igual sorte imprescindível ao País, inclusive pelo fun­
damental papel que cumpre no sentido de reduzir o fosso 
que nos distancia das chamadas nações afluentes do glo­
bo. 
·A~alisando o a;;unto, Cm r~u~i-ão re~nteme~t~fe8Ji­

zada, a TELEBRASIL- As::tociação que congrega, sob 
a presidência do ex-MiniStro Euclides Quandt de Olivei­
ra,_em seus quadros mai"S".de_100 pessoaS- fisicas ejurldi~­
cas que-ffiilitam no terreno da-s--te-lecomunicações-, che-
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gou a algumas conclusões que, pela sua oportunidade e 
importância vou, de forma quase integral, agora mencio­
nar: 

a) cerca de 80% das vendas das empresas produtoras 
de componentes, materiais e equipamentos de telecomu­
nicações, e das prestadoras de serviço relacionados às te­
lecomunicações é feito para as-empresas dO Sistema TE­
LEBRÁS, operadoras dos serviços públicos de teleco­
municações. Para muitos dos fabricantes e fornecedores 
de serviços, o Sistema TElEBRÁS_ é o único cliente. 
Dessa forma, qualquer variação no nível de suas aqui­
sições reflete-se Integralmente no comp-o"ftarnento 
econômico-frnanceífo dOs fabricantes e fornecedores. 

b) os orçamentos anuais das empresas do Sistema 
TEL~BRÁ.S são controlados pela SEPLAN e os' SastOs-­
em investimentos e operação vêm sendo limitados a_ va­
lores máximo anuais. Esses limites, rioS últimOs-anos, 
vêm sofrendo reduções e, em valores reais, corrigidos 
para 1983 pelo índice médio anual d.o IGP_~ DI. Os in­
vestimentos foram (em Oilhões de cruzeiros): 

Ano 1976 77 78 79 80 81 82 83 
Investimento 1.108 987 847 815 610 589 747 558 

c) a despeito da forte pressão da demanda reprimida 
de telecomunicações, o Sistema TELEBRÁS jamaís ul­
trapassou os limites 3.ulorizados para investimentos,­
aplicando um eficaz sistema de controle em âmbito na­
cional, mantendo seu endividamento em níveis económí_. 
cos racionais e seus pagamentos absolutamente em dia. 

d) as reduções aplicadas nos últimos anos pela SE­
PLAN vêm diminuindo sensivelmente o nível anual de 
contratação de equiparnentos para o Sistema N acionai 
de Telecomunicações (SNT), o que está causando forte 
recessão nas atividades do setor, com risco de deterio­
ração da continuidade do serviço prestado pelas opera­
doras e do parque fabril, a grande custo desenvolvido no 
País, nos últimos vinte anos. Essas deteriorirações são de 
dífic_il ~ecUPeração nó fUtUro, devido ao ritmo vertiginO­
so do. desenvolvimento da tecnologia na -área de teleco­
municaçõeS, o que provocará aumento fOrte na necessi-
dade de importaçõeS. -

e) o sisten1a telefônico dp País ainda apresenta um 
forte desequilíbrio entre a demanda e a oferta. Em todaS 
as cidades brasíleiras existe grande número de pessoas 
que desejam ter telefone, ficam e-m lista de espera ou pa­
gam quantias elevadas para a. "compra" de um telefone 
de outro assinante (esses valores sobem até acima de CrS 
1.000.000,00). Essa falta de meios provoca um aumento 
no uso de cada telefone existente, o que está conduzindo 
o sistema a se aproximar perígósarilente do cõügestíona­
mento (o sistema telefônico é projetado para um número 
médio de ligaçÕ!!S por telefone). 

f) é necessário perrriitir 3.0 Sistema TELEBRÁS que 
aplique os recursos para contratar os projetoS indispen~ 
sáveiS à evolução de sua rede de_ telecomunicações, a fim 
de manter a continuidade do serviço prestado e possibili­
tar auto-sustentação ao setor de telecomunicações. 

g) além dos assuntos orçamentários devemos desta­
car um gravíssimo p-roblema institucionã.l, criado para o 
setor de telecomunicações com a Portaria n" 118 JSE­
PLAN de 11-8-83 qU:e- regUlamenta o Decreto n~' 2.037 de 
28-6-_8_3. Como é sabido os programas em telecomuni­
cações são por natureza plurianuais, não podendo ser 
enquadrados na condição do artigo 8"' dessa Portaria, 
que limita-ein-20% o valor acumulado de cada compra 
ou ordem de serviço que pode ser paga nos anos seguin-­
tes. Esse fato é agravado porque esse valor de 20% é cal­
culado sobre o v_alorJnlci_al, sem correção de qualquer 
natureza. O Decreto n9 2.037 tem como fmalidade o con: 
trote dos investimeiitoS-das empresas estatais, o que já é 
atendido integralmente pelo sistema de controle orça­
mentário em uso ·pelo Sistema TELEBRÁS, conCiliando 
permanentemente os dispêndios e recursosA 

Recorde-se, por oportuno, ser através de um bom sis­
tema de telecomunicaç_ões que se agiliza o desenvolvi­
mento econômico e social, mormente num País como o 

nosso, com vastas latitudes e amplas longitudes, no qual 
se acentua ain_da mais, por conseguinte, o cará.ter priori­

-tário das telecomunLcações. 

De J)lais a mais, os serviçoS telefônicos desempenham 
-fator positivo no qUadro da crise energética, -pOiS dão sua 
contribuição para a economia dos combustíveis ao evita­
rem, em muitos casos, o deslocamento das pessoas. Por 
fim, o-parque industrial brasileiro dá uma já significativa 
par~icipação no conjunto das nossas exportações. 

Este ano, por exemplo, acredita-se que a venda de 
bens e serviços do setor ascenda a mais de 250 milhões de 

·dólares ~!!_quanto as importações não deverão atingir 
mais de 100 milhões de dôlares. 

SenhQr Pres_i_d~nte, 
Senhores Senadores: 
Face _ao e_~osto faço nosso- e creio exprimir o senti­

mento desta Casa- apelo no sentido de que o Presiden­
te João Figueiredo e os Ministros da área econômica,­
professor Delfim Netto, do Planejamento e Dr. Ernane 
Galvêas, da FazeOda - acolham os seguintes pleitos do 
setor, aprovados no pré-falado Encontro que a TE­
LEBRASIL vem de realizar que, a seguir, alinho: 

a) autorizar as empresas do Sistema TELEBRÁS a 
realizarem integralmente seus programas anuais de -in­

-VCsthiieiifOS~ independente de quaisquer limites, desde 
que piu:i issO possuam recursos próprios. 

b) que essa autorização seja válida tanto para a com­
pra de equipamentoS e materiais, como ·pa-ra a- contra-· 
lação de serviços. 

c) autorizar_as_ empresas, que já tenham sistema de 
controle, cuja eficácia seja semelhante à do sistema insti­
tuído pelo Decreto-lei n' 2.037, a manter em uso esses 

SiSierilas, feffieterldo à SEST tOdas -ãs informações que 
permitam o controle visado na Portaria n'i' 118, ficando 

-dispenSados dO estabelecido especificamente nesta Por­
taria. 

A estas solicitações acrescentamos mais wna: o da re­
visãO d-a ãiiiil políticã de redís"tríbuição do Fundo Na­
cional de Telecomunicações, para que estes recursos se­

- jaTo novamente utilizados de acordo com a inspiração 
--inicial que criou o FNT. 

Sr. Presidente, Srs: Senadore~: 
Não gostaria de encerrar as palavras que ora profiro, 

que espero· sejam cõiiSideradas pelo Poder Executivo, 
Sem aiites dizer que o SiStema Nacional de Telecomuni­
cações merece um maior cuidado pela saliente tarefa que 
cumpre, sob os mais variados aspectos, para o desenvol­
vimento do Pais 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
à palavra ao nobre Senador Gastão MO:Iler. 

O SR. GASTÃO MVLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente- e Srs. Senado­
res: 

Ê com real satisfa-çãO que assinalo a posse, em Cuiabá, 
de primeira Diretoria do Sindicato dos Garimpeiros do 
Estado de Mato Grosso que se realizou no dia 31 de ou­
tubro último. 

O Senhor Presidente do referido órgão de classe, nos 
enviou o convite que abaixo transcrevemo~;: 

"Temos a grata satisfação de convidar VOssa Ex­
celência para a solenidade de posse da Diretoria do 
Sindicato dos Garimpeiros do Estado de MB.to 
GrossO, o primeiio Sindicato Estadu"al crí3do riO 
Brasil, a se realizar no dia 31 de outubro-próximo, 
na Sede da Federação das Indústrias no Estado de 
M~to GroSso, à ~venida do CPA, sfn9, às20:00ho­
ras. 

Desnecessário se torna ressaltar a expressão desse 
evento c-onsiderado o relevante papel reservado ao 
Siildícato ria-Consolidação da economia deste-Esta· 
do1 cuja vocação mineral ê inconteste,-As inconlen-
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surâvels potencialidades minerais de Mato Grosso e 
a grande força de trabalho envolvida no processo de 
sua explosão, fazem com que a missão do Sindicato 
adquira dimensões sócio-político-econômicas de 
grande expressão no contexto do desenvolvimento· 
do Estado. 

Por esse motivo a presença de Vossa Excelência 
torna-se imprescindível, para maior brilhantismo do 
ato. 

Atenciosamente, 
JOsé Domingos dos Santos 
Presidente do Sindicato dos Garimpeiros do Esta­

do de Mato Grosso. 

A Sede do Sindicato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
em Peixoto de Azevedo, atual Distrito do Ml,l_nicfpio de 
Colider. 

Não há dúvida que esse acontecimento marca uma é­
poca, pois, o Sindicato ít'nplantado é o primeiro Sindica­
to Estadual criado no Brasil. 

Mato Gi:Osso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem, não 
há dúvida, uma voCação mineral bem definida e isso na~ 
turalmente, implica grande influência na sua estratifi­
cação econômíca. Daí se poder afirffiar que CJ Sindicato 
dos Gai'iinpeiros terâ alcance sócio-põlftico também. 

Eu me congratulo com os garimpeiros de Mato Gros· 
so e de um modo geral, com a classe, pelo importante 
acontecimento e transcrevo, neste pronunciamento, para 
que conste dos Anais desta Casa, as; "Diretrizes do Slndi­
cato dos Garimpeiros do Estado de Mato Grosso" para 
os próximos três anos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTJO MVLLER. EM SEU DISCURSO.' 

DIRETRIZES DO SINDICATO DOS 
GARIMPEIROS DO ESTADO 

Dl: MATO GROSSO 
TRIENIO I983/I986 

1 -Geral 
Congregar a numerosa classe garimpeira do Estado na 

defesa de seus interesses só_cio-político-econômicos, em 
perfeita Consonância com a legislação e diretrizes gover· 
namentais. 
i- Específicos 
a) Organizar a Classe Garimpeira do Estado 

- Levantarrlento das Comunidades Garimpeiras exis~ 
tentes no Estado 
- Diagnóstico Sócio-econômico dessas comunidades 
- Legislação Civil - Profissional - (Registros -
Matriculas, Sindicalização, etc. 
- Planos setoriais 
- h) Dar estrutura organizacional ao Sindicato em 

todo o Estado de modo a bem cumprir a sua elevada e 
difíCil missão. 

c) Valorizar a Classe Garimpeira do Estado através 
de luta permanente visando à elevação do seu nível 
sócio~económico, particularmente no apoio aos segui­
mentos sociais e no apoio aos seguintes setores básicos: 
-Saúde · 
-Educação 
--Profissionalização 
-Aprimoramento Técnológico 
- A paio Logístico 
ComerCialização do Produto 

d) Implantar nas diversas comunidades garimpeiras 
do Estado o sistema co_operativista de modo a prestar a 
Classe os serviços indispensáveis à sua economia tais co­
mo: 
-Apoio Logístico (gênero alinieritlcios, equipamentos 
etc) 
- Comercializaçã? do Mineral 
-Industrialização primária dos Produtos Minetais, 
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e) Manter-se constantemente em contato com os.ó_t­
gãos governamentais, visãfido_a um perfeito entendimen­
to entre Governo e-Classe Garimpeira, particularmente 
no que se refere à solução harmoniosa dos co_n_flitos t:mtre 
garimpeiros, empresas de min_e_ração e proprietários ru­
rais, procurando preservar ao máximo a segurança in­
terna. 

f) Prestar ao garimpeiro o necessário apoio jurídico e 
técnico para o exerCício pleno da profissão. 

g) Incentivar a formação de mini-empresas de mine­
ração dentre os garimpeiros mais capazes, dando-lhes 
apoio jurídico e técriico promovendo condições especiais 
de trabalho, seja na requisição_de_áreas próprias, seja na 
integração com as grandes empresas de __ miner_ação~ 

h) Apoiar-se na Federação dã.s Indústrias no Estado 
de Mato Grosso, à qual se encontra fili~do, com órgão 
superior do Sistema Sindical no Estado com ela manten­
do constantes entend!mentos e dela recebendo orien: 
tações, particularmente nas ãreas ju:ddicas, administrati­
va e sociaL 

i) Ação integrada - Produtividade increm~ntada. _ 
A Diretoria 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Júnioi').....:. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS -AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Semi­
dores: 

Venho hoje a esta tribuna, tomado do mais profundo 
pesar, para cumprir o doloroso dever de registrar o fale­
cimento de um amazonense ilustre, cuja vida, toda ela, 
foi um exemplo de dedicação à sua terra e à sua gente, 
numa espécie- de sacerdócio cívico, desenvolvido com 
amor e com abnegação. 

Refiro-me Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao Dr. Da­
nilo Duarte de Mattos Areosa, figura da mais alta e mais 
brilhante projeção no Seío da comunidade do Amazonas, 
mercê das suas qualidades como cidadão e como homem 
público, dotado de grandiosa capacidade de realização e 
de trabalho. 

Empresário bem sucedido, marcou a existência pelo 
devotamento que imprimia às atividades a que se entre­
gara, sempre disposto a oferecer o melhor de si mesmo, 
do seu tirocínio e do seu dinamismo. Presidente da Asso­
ciação dos Representantes Comercíãis de Manaus; Presi­
dente do Conselho da Associação Comercial do Amazo­
nas; Presidente da Federação do Comércio ao Estado do 
Amazonas, do_ SESC e do SENAC; Secretário de Fazen­
da; Diretor do Banco do Estado do Amazonas e final­
mente Governador do Estado, deixou marcas indeléveis 
de sua atuação altamente positiva em todos os cargos 
que ocupou, cioso sempre das suas responsabilidades e 
dos seus deveres. 

Modesto por formação e por índole, era contudo in~ 
transigente no que tange à dignidade da pessoa humana 
e ao respeito à coisa pública, contra o que não permitia 
jamais fosse perpetrada qualquer violentação, qualquer 
atentado. 

Como sendo Govei'iiadõf- da Revolução no Amazo­
nas, desenvolveu o seu programa de Governo sobre três 
bases fundamentais; Saúde, Energia e Comunicação. 
Educado nos moldes europeus, tendo inclusive freqüen­
tado a famosa _Universidade de Coimbra, em Portugal, 
era aberto às críticas, mesmo as tnilis duras e mais desele-­
gantes, não se valendo nunca das prerrogativas do cargo 
para o mister odiento da repressão e da vingança, com 
inteligência suficiente para aceitar as sugestões válidas, e 
humildade autêntica para-Silenciar diante das injustiças e 
das calúnias. 

Como Chefe do Executivo amazonenSe, preocupou-se 
profundamente com a situação do homem interiorano, 
elaborando então um plano de governo que visava levar, 
a todas as unidades municipais, a garantia do atendi­
mento médico-hospitalar, da energia e da compnicação. 
E não fiCOü-ilOS-plarios. CCfm-o dinaroi_sm_p_que caracteri-

zava o _!ietJ._ .ÇQJPpOrt~mento, criou a ·c;=:LETRAMA­
ZON, implantando usina:. elétricas Ciil to:dos os MU.nici- _ 
pios. Deu novo impulso à Telamazon, criando centrais 
telefônicas em quase toda_s as !ii:d~s municipais. No cam­
po da Saúde, a sua atuação fo"i de uma importância sein 
par na história aôininistrativa do Estado, pois, levando 
de vencida obstáculos os mais diversos, criou uma rede 
hospitalar cobrindo o Estado inteiro, consciente da ver­
dade irret.Qrq!J.ível de que, _çloente e abatido, o homem ja­
mais téria condições para concorrer, com o seu trabalho 
e com o seu esforço, para o desenvolvimento sócio­
ecoriômico da comunidade em g~ral. com- esse pensa­

-mento, 3.1ém da -implantaÇão de hospitais, construiu as 
lanchas a-m.bt.il"ã:fOi-iais- que, subindo e descendo os rios, 
varando Ia:ios ~-igarapés, prestam Uma aSsistência efeti-
va e essencial às populações ribeirinhas. 

Afora isso, vale ressaltado o seu magnífiêo-comporta­
- _ ·menta- pQlftico:partidãrio, em qu·e- se. deStacaVam a leal­

dade incondicional, o Companheirismo fr"ãfei-no e_ o ele-
- vado sentido de civismo e de patriotismo coffi que sem-­
pr~ se houve em meio às pu-gil.iS--malS-Cruentas e mais de­
cisivas, jamais faltando com o seu apoio sincero e firme 
aos correligionáriOs., fosse qual fosse o rumo da batalha. 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo 
que fique registrado nos Anais desta Augusta Casa, o 
profundo pesar do Amazonas e de seu povo, pelo faleci­
me-nto do Dr. Danilo Duarte de Mattos Areosa, cuja me­

. mória~ sem dúvida alguma, perm-anecerá viva para todo 
----o-sempre, como um simbolo de amor ao trabalho, ao se­
, melhalite e à Pátrfa, a cujo serviço ele soube doar a pró­
pria vida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

Q SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Não me seria lícito deixar de registrar, embora conci­
samente, a expressiva homenagem que a Universidade 
Federal da Bahia (UFBa) prestou ao insigne professor 
Orlando Gomes, em solenidade especial realizada no dia 
25 de outubro-passado, outorgando-lhe o título de "Pro­
fessor Emérito". 

Aos 73 anos d~ idade, autor de várias obras no campo 
do Direito, Mestre de muitas gerações, e, justamente, 
consagrado pelo profundo respeito, estima e admiração 
de quantos têm o privilégio de conhecê-lo, o professor 
Orlando Gomes já _recebeu, em carãter excepcional, o 
título de_ ·•ooutor Honoris Causa", pela velha Universi­
dade de Coimbra, em Portugal, quando foi considerado 
como um d~s maiores expoentes das Ciências Jurídicas 
de nossa época. 

Coube ao Professor Pedro Manso Cabral saudar o 
eminente homenageado, considerando-o como um "con­
temporâneo do futuro". 

o- Magnífico Reitor Luiz Fernando Seixas de Macedo 
C_osta, no primoroso discurso que proferiu aO-encerrar a 
solenidade - depois dos comovedores agradecimentos 
do professor Orlando Gomes - -destacou as excepcio­
nais qualidades do homenageado. 

Não poderia, por conseguinte, _deixar de a~sociar-me 
às justas homenagens promovidas pela UniverSidade Fe­
deral da Bahia (UFBa) ao professOr Orlando GomeS­
um dos mais ·diS;núS--e capãZes jurlstas· do Brasil, cuja 
amizade,_ sempre fortalecida õo decorrer dos anos, é, 
para mim,_ seu perene admiradOr, inativo de orgulho e 
justificada satisfação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.). 

O SR. PRESIQENTE (Loman~_o Júnior)- Concedo 
a palavra à nobre Senadora lris Célia. 
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A SR• lRIS_ C€LIA (PQS - AC. Pronuncia o seguin­
te discursO,}- -Sr. -Presidente, S-rs. Senadore;>: --

-O cálendário feligios-o registra a· 12 deste mês, amanhã 
portanto, o dia do diretor de Escola, cuja homenagem é 
um dever de todos nós. 

O diretor de Escola, em nosso País, tem sido o verda­
deiro sustentáculo da Educação. Sobrepondo-se às difi­
culdade.s em torno dessa área tão importante para a hu­
manidade, vem o diretor Escolar liderando e coordenan­
do a participaÇão da Corrlunidade Brasileira na cons· 
truçãO da grande obra Educacional, desde os primórdios 
ao_atual mqmen~o históri~o, com todos os seus condicio­
namentos de tradição, valores e carências. 

Pensar sobre o valor do diretor de Escola requer, antes 
de .tUdO, rrleigllfhir no seii dia~ã-diB.; aprofundar-se no 
exame d-o seu labor até à Compreensão do grande milagre 
de conduzir a escolinha paupérrima, desassistida e, ain­
da, receber o -ósculo da gratidão de seus alunos, pais e 
colaboradotes. ---

G.randes liçô_es de efiCiência administrativa têm dado 
esses- anônimos conStrutores da Pátria, da Democracia e 
da paz, sem o estardalhaço da comunicação subvenCio­
nada, mas com o silêncio dos que sabem, como Eduardo 
Oirão, que_ .. hã duas fontes perenes de alegria pura: o 
bem realizado e o dever cu~prido." 

Na maioria dos casos, esses abnegados mestres não 
percebem remuneração condigna nem vantagens que 
não os da função de professor, muitas vezes pela inexis­
tência d_o seu cargo, na estrutura administrativa ou, ain­
da, pela não qualificação para exercê-lo. 

A trãdição nos transmitiu a CrenÇa nesses líderes que 
brotaram e floresceram, através dos tempos, legando­
nos o ideal, a dedlcacão e a coragem de superar dificul­
dades, no exercício da missão educativa, alcançando 
bom desempenho mesmo com as dificuldades e carências 
de f9rmação profissional, nqtadamente nas regiões me­
nos desenvolvidas, 

Essas experiênciaS anteriores; exatamente pelo valor 
que possuem, devem servir de base para a redefinição 
que há de vir, do papel do diretor de Escola e de adminis­
tradores da Educação em outros níveis, face à evolução 
dos tempos e a ótica sob à qual a comunidade percebe a 
Edu~ção. 

A cada momento, o conceito de Educação alcança di­
mensões mais amplas e, conseqüentemente, suas insti­
tuições maiores responsabilidades. O atendimento de 
suas finalidades exige, antes de tudo, o despertar da 
consciência crítica que permita agir sobre a realidade so­
cial e transformá-lo. Essa ação significa interação, comu­
nhão, diálogo, escola-comunidade, educador educando, 
todos. como criadores, afim de que possam fazer nascer 
novas realidades, segundo Paulo Freire. 

A administração, a partir da direção da escola, devida­
mente valorizada e recQnhecida, deve, no entanto, ser o 
elo que une os fins propostos pela instituição educacio­
nal e a realida._de na qual está inserida, através de uma 
política de Educação que çstabeleça princípios para a 
ação e normas para a sua execução. 

A realidade s_upõe o centro de atenção no plano das 
idêias e impõe, portanto, a natural adequação das ações. 

A partir desse pensamento, entendemos que cada re­
gião brasileira_deva _ _definir o seu modelo educacional e o 
papel dos administradores da Educação. _ 

Ao administrador de-Educação alguns papêis devem 
ser reservados, entre o_s quai~: 

I -Motivar os agentes da educação para o seu com­
prometimento com a causa do ensin·o,.no momento em 
que, por toda parte, se formulam criticas à educação 
brasileira e se constata a necessidade de mudanças e ino­
vações nÕs sistemas escolares. 

O problema de qualidade do ensino, embora esteja li­
mitado aos iecursos finánceiros, está sobretudo na de­
pendência da motivação dos agentes que hoje promovem 
a educação; 

2 -_ Integrar idéias e ações que possibilitetn uma dimen­
são glob~ aõ planejamento educacional, porque global ~ 
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o desenvolvimento humano que se opera, fundamental­
mente, a partir da satisfaçãO das necessidades essenciais 
do homem, o que pressupõe a ítitegração .de todos os se­
tores básicos da crununidade. Essa ação_ de integrador 
propõe penetração política, ampla participação social, 
conhecimento pfofundo da reaUdade e-}nlerpretação das 
relações- sociais existentes- n-o meio, com o objetivo de 
adotar uma política educacional coerente com esse con­
texto, transformando-o e aperfeiçoando-o; 

3 - Planejar a educação, após definir a política que 
orientará-o p-rocesSo de tomada de decisão e a escolha 
das açõe.s mais adequadas, fixando uma estratégia preci­
sa para a consecução dos objetiVos. Cada região deve 
preparar a estratégia que lhe convenha, isto é, de acordo 
com o desenvolvimento e as mudanças ocorridas. Para 
tanto, há necessídade de uma equipe criativa, que ãSsu~ 
ma riscoS, que resista- aos-entraves--e- füj3. à rotina; 
4- Descentralizar a administração a nível mUniCipal, 

o que enseja um trabalho de levantamento de necessida­
des e aspirações locais, através da participação das co­
munidades regionaliZadas, de acordo_ com as suas pecu­
liaridades próprias e Tntegra-das-no plãri.f:jamento; 

s-- Avalfar a adn:iin1stração como um todo, especial­
mente quanto à efil::iêrii::iã- e eficácia das ações face aos 
objetivos de desenvolvimento educaciO-nal, assumindo 
uma consciência crítica e promovendo a reflexão críiica 
de seus liderados; 

6- Liderar a dinâinica da organização, respeitando 
os princíploS--democrãtícoS que a iiorteiam. A liderança 
do administrador educacional pressupõe;, "inteligência, 
espírito público e identificação com as masii3.s". 

A indagaÇão sobre o papel do administi'ãdor da Ama­
zônia exige reflexões acerca do desenvolvimento dessa 
educação, numa região de peculiaridades tão excepsio-­
nais, e ainda carente de experiênCiaS, capazes de eviden­
ciar o administrador e a educação que lhe convém. 

Como se não bastassem os grandes desafios de exten­
são territOrial, rarefação demográfica e difícil penetração 
que a Amazônia lança à criatividade humana, o desen­
volvimento da educação nesta Região; notadamente no 
Acre, além dos fatores político-soclaís, -ê-dificultado-aiii­
da por fatores taiS COmO:--

- ClimãticO~: com elevada precipitação pluviométri­
ca, concorrendo para a insalubridade; 
~ Sócio-Econômicos e Culturais: Economia poUco 

desenvolvida, desnutriçãO, íSolamento social e geogrâfi~­
co •. "transumância social, êxodo rural e rápido aumento 
da população urbana que se aglomera nas periferiaS em 
precárias condições de sobrevivência, absentismo dos 
pais, artalfaOitismo, cirêncía de recursos para a edu­
cação, utiliZaçãO-do trabalho do menor, em detrimento 
da sua educação. 

Técnico-Pedagógico~: rilatefüll didático- -descompro­
metido com a cultura local e currículos inadequados à 
realidade, escassez e subaproveitamento de reCursOs hu­
manos qualificados para o trabalho docente, têcnico e 
administrativo. 

Assim, verificaMse que o setor educacional apresenta­
se, quantitativa e qualitativamente, defasado em relação 
às exigências do desenvolvimento sócio-econômicO- da 
Amazônia. O nível de escolaridade da população vem 
constituiiido, senão um obstãculo, pelo menos um freio a 
esse desenvolvirilento. 

Considerando essa problemãtica, o administrador da 
educação na Amazônia deve, antes de tudo, ser um cria­
dor fecundo de alternativas que tornem possível uma 
educação mais comprometida com a comunidade, na 
busca de satisfação de suas necessidades básicas.-

0 cOntraste entre a grandeza da região e a pobreza de 
suas comunidades requer mentes que liderem um proces­
so educacional capaz-de conceber o seu desenvolvimen­
to, através do Conhecimento e aproveitamento de suas 
potencialidades botânicas, geológicas, zoológicas e huM 
manas, com base em pesquisas genuina-mente brasileiras. 

No desempenho dessa tarefa na: Amazônia~ sugere-se, 
·. çomo estratégia, o aproveitamento dos recursos h uma-
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nos já qualificados como agentes multiplicadores, e de 
~eió- existente, utilizando -ao mãximo ·as recursos dis­
poníveis nas lfistituições e na comunidade, sem se pensar 
em qualquer sofistiCaÇão. Será necessário, entretanto, 
um tratamento especial ao administrador da educação, 
incentivos financeiros, para o que é necessãrio mais re­
cursos para a educação, qualificação e a urgente redefi­
nição do papel da universidade, ajustando-a à realidade 
regional. 

··Entende-se que a Universidade, hoje, é chamada a 
trabalhar para a solução dos problemas da sociedade 
pela qual é mantida. Este princípio básico determina o 

--relacionamento entre a teoria e a prática, entre a ciência 
e a_ profissionalização, entre os interesseS humanistas ge­
rais e as exigências pragmãticas concretas. Não se pode­
rã imaginar u_ma universidade. isolada . .da_ comunidade 
política, de-seus problemas e necessidades, jâ que traba­
lhar na solução dos mesmos constitui a sua razão de 
ser." 

~ importante citar o Protocolo de Integração da Ama­
--z6nia: 

.. A Universidade Federal do Acre, consciente de 
sua função, entende que na região amazônica, devi­
do às suas peculiaridades, é necessária a troca de in­
formações através de integraÇão de suas lES, 

- levandoMse em consideração os pontos comuns e 
iiãO- Comliiis ·e somando-se--e.SforÇõs, a firil -de que o 
ensino se volte para os problemas locais. Deste mo­
do, a preparação adequada de recursos humanos 
responderá, de maneira eficaz, às necessidades que 
são próprias desta região." 

A integraçãO-das Universídade-s de uiiiã mesma regiãO 
geo-económica só será válida se, no tempo, a defasagem 
entre o ensino, a pesquisa e a extensão se reduzir e se 
houver a troca de experiência e tecnologia -entre elas, e 
ainda se souber recolher de sua comunidade, a tradição 
dignifican-ie_e expressiva no-camp-Odã administraÇãO esM. 
colar, para que sirva de base à formação dos jovens nessa 
ár_ea tão importante para a manutenção dos valores eduM 
cacionais. 

A todos os diretores de escola, do passado e do presen­
te, a nossa sincera homenagem. 

Era o que eu desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito 
-bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidêncía vai encerrar a pie­
s_ente sessão, designando par~ a sessão _ordinária de 
segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra _n'i' I, de 1981 (n9 865/79, na Casa de origem), que asse­
gura matrícula, nas escolas de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica, tendo Pareceres, sob n'i' 286, de 
1981, 474 e 475, de 1982, das Comissões: 
-de Educação e Cultura --19 pronunciamento: favoM 

rãvel ao Projeto com Emenda n'i' I - CEC que apresen­
ta; 2'i' pronunciamento: favorável à Emenda n'i' 2, de Ple­
nárío; e 

_-:---de ConstiD!ição e _J_u~iça, f~voráy_el ao Projeto e 
contrário àS Emendas n'i's I, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2, de Plenário. 

2 

Votação, em turno únícó-, do PrOJeto _de Lei da- Câma­
ra n'i' 131, de 1981 (n~" 3.193/80, na Casa de Origem), que 
mõdifica a redação do art.-42.e do ineiso-XXIX do art. 
89, da Lei n\' 5.108, de21 desetc:mbro de 1966 -Código 
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Nacional de Trânsito, tendo Pareceres favoráveis, sob 
no:>s 852 e 853, de 1983~ dus Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 103, de 1982 (n<? t37 f79, na Casa de origem), que ai~ 
ter a o art. 2"' da Lei n'i' 6.168, de 9 de dezembro de 1974, 
que criou o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, e o art. 3"' do Decreto-lei n'? 594, de 27 de maio 
de 1969. que iilstitulu a Loteria Esportiva Federal, tendo 
Pã.reCereS--sOO rf<?S-850 e 8.51, de 19K3, das Comissões: 

-de Educação e Cultura, favorável 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena-

dor José Lins. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sanado 
n"'120, de 1981- Com-plementar, de autoria d,o Senador 
Cunha-'l.ima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar nY 26, de_ li de setembro_de_l97S,_que unificou o 
PTS-PASEP, tendo Pareceres, sob n~s 858-e 859, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiç,a, pela constitucionalidade e 
juridicid_ade; e 

-de Finanças, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de L_!!i do Senado 
n9_337, ,d~_1981, de autoria da Comissão Especial do Júrí 
Popular, que altera dispositlvo do Código de Processo _ 
Penal tendo Parecer, sob n'i' 741, de 1983, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorável •. nos termos de 
substitutivo que oferece. 

(Dependendo da votação do Requerimento nl' 830, de 
1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de adia­
mento da votação para o dia 16 de novembro.) 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução t\1' 
16, de 1982, de autoria da Comissão Diretora, que altera 
e acrescenta dispositiVos à Resolução n" 146, de 5 de de­
zembro de 1980, modificada pela ResOlução n9 50, de 30 
de junho de 1981, e dá outras providências, tendo Pare­
cer, sob n9 926, de 1983, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta de n9l- CCJ. 

7 

Votação, em primeiro turno (aPreciação preliminar da 
Juridicidade, nos termos do art. 296 do Reg(inento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado nQ 103, de 1981, de auM 
toria do Sen~dor Franco Montara, que assegura ao em­
pregÇJ:do substituto salário igual ao do substituído, tendo 
Parecer, sob n9 779, de 1983, da Comissão 

-de Constituição- e Justiça, pela injuridicidade. 

8 

Votação, em primeiro turno (aprecias;ão preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogado~ do, Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todos o território nacional, tendo Parecer, sob 
n~" 634, de 1983, da Com-issão 

.....:. de Coilstiuição e Justiça, pela inconstitucionalida­
de, com voto vencido do Senador José lgnãcio. 



Novembro de 1983 [)IÁR!ODOÇONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está enR 
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessdo às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PiHJNUNCIADO /'ELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA. SESSÃO DE 10-!1-83 
E QUE, ENTREGU!t À REVISÃO DÓ ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para 
encaminhar a votaçãO.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Serei breve. Em primeiro lu&ar, não há qualquer dúvi­
da quanto à posição favorável da Bancada d~ PMJ?B à 
licença para essa importante viagem do Senhor Presiden­
te da República a pafses da África. Como bem acentuou~ 
há, pouco, um dos nobres Senadores é uma maneira de 
voltarmos às nossas origens históriCas, através do Chefe 
da Nação. -

Mas, diante das colocações feitas pelos nobres Lideres __ 
Nelson Carneiro, Aloysio Chaves e Senador Itamar 
Franco," não posso me furtar a fápidas considerações. 

Estou de pleno acord_o com o pensamento do nobre 
Líder Nelson Carneiro, quando S. EX~, mais uma vez en­
fatiza, como já fiz várias vezes desta tribuna, a ne_cessid~~ 
de imperiosa e inadiável da revogaçã-o do decÍ'eto que 
adotou medidas de emergência no âmbito do Distrito 
Federal, sob o estranho pretexto de assegurar o livre fun­
cio·namenio do Congresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente, eu tinha para mif!1 que amanhe­
ceríamos, o dia de ontem ou pelo menos o de hoje, com 
esse decreto revogado, já que Sabíamos que b que o Go­
verno temia era que houvesse- uma presença maior de 
público nas galerias do Congresso Nacional na votação 
dos Decretos-leis n9s 2,064 e 2.065. Por ·isso e tão­
somente por isso ê- que as medidas foram decretadas, in­
clusive se utilizando de um argumento que deixou mal a 
Presidência do Congresso Nacional, que, nesse particu· 
lar, teve que st explicar e dizer que não partiu dela o pe­
dido, pois nos considerandos que anteciparam o decreto, 
o Senhor Presidente da República afirmou que as medi­
das teriam sido reclamadas pela própría Presidência do 
Congresso Nacional, o que de fato não aconteceu, como 
todos nós sabemos e os jornais registraram amplamente. 

Portanto, é evidente que o Senhor Presidente da Re­
pública que deu passos no sentido da abertura democrá­
tica, ao sair do Brasil para o estrangei~o, realmente, dei­
xe o País mais tranqifilo. Como é que se peide compreen­
der que, na hora em que Sua Excelência sai para essa via­
gem, mantenha ainda em vigor essas medidas de emerM 
gência, inteiramente intempestivas e que só serviram de 
instrumento para violências ii10mináveis cometidas no 
Distrito Federal pelo General Newton Cruz., por outro 
lado, tenho para mim que o Projeto de ~i do Senado n9 
133(80, do nobre Senador Itamar Franco, que tentare­
gulamentar o art. 80 da Constituição e dá outras provi­
dências, é, na verdade, da maior relevância. S. Ex• deseja 
traçar algumas normas para que haja um maior esclare­
cimento ao Poder Legislativo do rendimento dessas via­
gens. S. Ex• estabelece que: 

, "Art. 3~> Quando do retorno ao territórío na­
ciorial a autoridade que se tenha ausentado subme-

terá ao Congresso Nacional, no prazo de 30 dias., re­
latôrío circunstanciado sobre a viagem contendo:_ 

a) resultado dos entendimentos mantidos; e 
b) cópia dos tratados, ajustes, convênios, protoM 

colos ou outros ins_trumentos firmados em nome do 
País. 

No dispositivo anterior, alude a outras questões, in­
clusive a necessidade de se dizer, no pedido de autori­
zação, quantos e quais-os integrantes da comitiva para 
que se tenha uma noção, também de quem _e de quantos 

~a; acO!fip::i.nham o Senhor Presidente da República nessas 
-viagens. 

Acho que, já que esse projeto tem parecer favorável na 
Comissão de Constituição e Justiça da lavra do nobre 
Senador José Fragelli, que nós devemos, o mais rápido 
possível, e é o que peço a V. Ex•, neste instante, incluí-lo 
na Or_dem do Dja, para que, de Uma -vez por todas, resol­
vamos sobre a matéria, a fim de que a cada pedido de li­
cença para ausentar-se do País, o Senhor Presidente da 
República, essa questão não seja de novo renovada. Va­
mos enfrentar diretamente o problema, decidindo sobre 
a projeto do nobre Senador Itamar Franco, que traz 
uma valiosa contribuição ao Congresso Nacional. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBE)HO LUCENA - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- V. Ex• não 
pode apartear o nobre Senador Humberto Lucena por­
que, nesse _momento, S. Ex~ está. fazendo encaminhamen­
to de votação. Cada Partido tem direito a um só Senador 
falar no encaminhamento de votação. 

O Sr. José Lins- Desculpe-me V. Ex•, pensei que a 
proposição ainda estivesse em discussão. 

o SR. HU~IBERTO LUCENA - Sr. Pr~sidente, 
eram somente essas as observações que eu quena fazer. 
Ao concluir repito ainda que espero e confio que, antes 
que S. Ex• viaje para a África, suspenda as medidas de 
emergência decretadas para o Distrito Federal. Isso não 
é 0 que pede o PMDB, é o que exi~e a Nação: ... 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE. 
N• lló, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e com base na delegação de compe­
~ências contidas no Ato n~" 12, de 1983, resolve: 

-Autorizar a contratação, em claro de lotação exis­
tente, de Renata Maurer Ramos, como Assistente Legis­
lativo, Classe Especial, Referência NM. 34. do Quadro 
de Pessoal CLT, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação correlata. 

Senado Federal, lO de novembro de 1983.- Moacyr 
DaJJa, Presidente, em exercício. 

s_ábado 12 5305 -

PORTARIA N• 50, DE 1983 

Dispõe sobre os Relatórios dos Almoxarifados, rew 
glstro e guarda de cauções, e dá outras providências. 

O Diretor-Geral, no uso de suas atribuições regula­
mentares, e tendo em vista o disposto no § 59 do art. 78 e 
art. 88 do Decreto-lei n\' 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
combinado com os arts. 94 a 96 da Lei n94.320, de 17 de 
março de 1964, resolve: 

Art. I~> Todo o material adquirido pelo Sena·do Fe­
deral, permanente e de consumo, terá obrigatoriamente 
trânsito pe\o respectivo Almoxarifado. 

§ 19 O material de que trata o caput deste artigo, serâ 
registrado no Relatório de Movimentação Mensal de 
Entrada e Saída, indicando-se o saldo anterior e o da 
data de encerramento do respectivo período. 

§ 29 O material permanente, compreendidos os bens 
móveis e imóveis, será registrado na forma do disposto 
no parágrafo anterior, obedecida a ordem de relação 
constante do Plano de Contas único da União, 
indicando-se para cada item o valor total corresponden­
te. 

Art. 29 Os relatórios elaborados, mensalmente, pelo 
respectivo Almoxarifildo, serão assinados pelo responsá­
vel e encaminhados à Seção de Contabilidade da Subse­
cretaria-Financeira até o 5~> (qui.nto) dia útil do mês sub­
seqaente. 

Parágrafo único. Os relatórios a que se refere o caput 
deste artigo, serão, a partir de 1"-l-84, emitidos através 
do Centro de Informática e Processamentos de Dados do 
Senado FederaL 

Art. 39 Em 31 de dezembro de 1983, ficamdesativa­
dos os Almoxarifados da Representação do Senado Fe­
deral no Rio de Janeiro e da Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social. 

§ 1~" A Comissão designada para proceder à Tomada 
de Contas dos Almoxarifados, relativa ao exercício de 
1983, mediante verificação, providenciará a elaboração 
do termo de encerramento_dos Almoxarifados a que se 
refere o caput deste artigo. 

§ 2~" O material existente em 31 de dezembro de 
1983, nos Almoxarifados de que trata o caput deste arti­
go, será baixado através de requisição própria, 
alienando-se o material ínservfvel. 

Art. 49 A prestação de garantia por parte dos lici­
tantes, prevista no art. 135 do Decreto-lei n9 200, de 25 
de fevereiro de 1967, ou em contrato, será encaminhada, 
atravês da Subsecretaria de Patrimônio, ã Seção de Con­
tabilidade da Subsecretaria Firianceira, para fins de con­
ferência, regístro e guarda. 

Parágrafo único. As garantias prestadas por parte 
- dos licitantes, atualmente existentes em poder da Subse­

cretaria de Patrimônio ou outro órgão, serão relaciona­
das e encaminhadas à Seção de Contabilidade da Subse­
cretaria Financeira, juntamente com o respectivo proces­
so, para fins de conferência. registro e guarda. 

Art. 5~> A presente Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, li de novembro de 1983. - Aiman 
Nogueira da Gama, Diretor-Geral. 


